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Apresentação 

As políticas públicas voltadas à cultura desempenham papel decisivo na promoção 
da diversidade cultural, no fortalecimento das identidades coletivas e no estímulo às dinâ-
micas econômicas associadas à economia criativa. Foi nesse cenário que o Edital Fapergs 
05/2024: Programa de Apoio à Pesquisa Aplicada em Finanças Públicas, Estrutura Produ-
tiva, Análise Econômica e Políticas Públicas do Estado do Rio Grande do Sul (PFP) buscou 
incentivar pesquisas voltadas à compreensão e ao aprimoramento das políticas públicas 
no estado. A iniciativa teve como propósito apoiar estudos capazes de produzir diagnós-
ticos qualificados e análises aplicadas, contribuindo para o fortalecimento das decisões e 
estratégias relacionadas à gestão pública.

Entre os projetos contemplados está “Políticas Públicas no Rio Grande do Sul: aná-
lises sobre os impactos da Lei Paulo Gustavo”, que teve como foco examinar os efeitos da 
LPG no setor cultural gaúcho. A pesquisa procurou compreender de que forma os recursos 
da política foram distribuídos no estado, quais resultados foram observados em diferentes 
segmentos culturais e quais desafios emergiram ao longo do processo de implementação. 
Também buscou identificar aprendizados e possíveis recomendações que possam orientar 
o desenho de futuras políticas culturais, especialmente em contextos de emergência. A 
realização do projeto contou com o apoio da Universidade Feevale, responsável por ofere-
cer suporte técnico, capacitação, acompanhamento e avaliação das ações relacionadas à 
implementação da LPG no Rio Grande do Sul.

Como parte dos resultados dessa investigação, foi publicado um primeiro livro que 
reuniu análises voltadas a diferentes dimensões dos impactos da LPG, contemplando 
temas como inclusão social e cultural, inovação nas práticas culturais, sustentabilidade 
econômica das iniciativas, engajamento comunitário e impactos ambientais. Contudo, o 
processo de pesquisa gerou um volume expressivo de análises, dados e reflexões que ex-
trapolou os limites editoriais daquela publicação inicial.

Diante disso, este segundo livro surge como um desdobramento natural do trabalho 
desenvolvido pelo grupo de pesquisa. A obra foi concebida com o objetivo de dar continui-
dade às análises iniciadas anteriormente, apresentando novos estudos e aprofundamen-
tos derivados do mesmo projeto de investigação. Reúnem-se aqui resultados adicionais 

https://www.feevale.br/institucional/editora-feevale/lei-paulo-gustavo-no-rio-grande-do-sul-dialogos-entre-cultura-e-transformacao
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e perspectivas analíticas que não puderam ser incluídos na primeira obra, mas que con-
tribuem para ampliar a compreensão sobre os efeitos da LPG no contexto cultural do RS.

Ao reunir esses novos achados, a obra busca fortalecer o diálogo entre pesquisa aca-
dêmica, formulação de políticas públicas e práticas do campo cultural. Espera-se que as 
análises aqui apresentadas possam oferecer subsídios para pesquisadores, gestores pú-
blicos e agentes culturais interessados em compreender melhor os impactos de políticas 
culturais recentes e em aprimorar estratégias voltadas ao desenvolvimento do setor.

Agradecemos novamente à Fapergs pelo financiamento do projeto e à Universidade 
Feevale pelo apoio institucional e técnico ao longo de todo o processo de pesquisa. Espe-
ramos que esta publicação amplie e aprofunde as discussões iniciadas na primeira obra, 
contribuindo para o avanço do conhecimento sobre políticas culturais no Rio Grande do Sul 
e no Brasil.

Os organizadores



7

Prefácio

Mais experiências, discussões e aprendizados no palco de projetos participantes da 
Lei Paulo Gustavo (LPG) no Rio Grande do Sul (RS) é o que este livro, Políticas Públicas no RS 
(Novas) Análises sobre os impactos da Lei Paulo Gustavo, apresenta-nos. Ele é a continuação 
de uma primeira obra produzida pela Equipe de Execução da LPG no estado.

Só quem trabalhou na implementação dessa ação de política pública desde a sua pro-
mulgação, em 2022, tem conhecimento completo do trabalho espetacular realizado para 
promover profunda mobilização do setor cultural gaúcho. Esse trabalho envolveu produtores 
culturais e profissionais do setor da cultura, gestores públicos e privados, mentores, pesqui-
sadores, comunidades.

Passei a fazer parte do cenário como pesquisadora tardiamente, no último ano de sua 
realização. Esses dois livros foram essenciais para a minha compreensão da escala do que 
foi realizado tanto para a cultura no RS quanto como estudo de caso de implementação de 
política pública de cultura.

Ao apreciar o volume em suas mãos, esteja aberto para aprender sobre a jornada da 
implementação da LPG em território gaúcho sob novos olhares. Os autores não trazem abor-
dagens tradicionais de políticas públicas. O conhecimento é produzido de baixo para cima, 
reconhece a potência dos saberes produzidos nas margens. Se indivíduos criativos são os 
protagonistas de cada produção, nada mais adequado do que conduzir avaliações a partir do 
olhar deles. Cultura, nesta obra, é força ativa na construção de futuros pelos portadores do 
seu próprio presente e criadores desses futuros. 

Entretanto, a criatividade em todo o processo não foi só irreverente, ela foi conduzida 
com governança da colaboração entre Estado, universidade, sociedade civil e indústria. A 
moral da história é a realização de uma política pública de cultura que promova o desenvolvi-
mento social com bem-estar comunitário e de diferentes grupos sociais, especialmente, os 
periféricos e racializados. 

Esse processo deslocou a ação das estruturas hierárquicas de poder para experimentar 
modelos de implementação de políticas públicas mais horizontais, colaborativos e responsi-
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vos às dinâmicas nos territórios. A diversidade cultural, a criatividade e o conhecimento das 
pessoas em seus lugares podem e devem ser mobilizados como ativos estratégicos na cons-
trução de iniciativas mais sensíveis, democráticas e transformadoras. É necessário permitir 
a articulação de práticas estéticas, processos identitários, formas de sociabilidade e modos 
específicos de produção de saberes como mecanismo de transformação que faz da cultura 
tecnologia social capaz de produzir efeitos coletivos, especialmente nas periferias. Isso tudo 
é o que os autores aqui reiteram.

Além disso, cultura é abordada neste livro como uma dimensão estruturante da ino-
vação e do desenvolvimento que provoca processos que integram identidade, tecnologia, 
sustentabilidade e justiça social. Nessa abordagem, são consideradas também as mudanças 
nos mercados da indústria da cultura que têm promovido mudanças no modo de apreciar, 
criar e viver de atividades criativas.

Os autores ainda destacam a importância da comunicação estratégica e da tecnologia 
para o setor. Comunicação divulga narrativas que posicionam projetos e artistas no espaço 
público, contribuindo para a visibilidade, engajamento social, valorização simbólica, susten-
tabilidade e democratização cultural. Tecnologia pode oferecer ferramentas para a formula-
ção, o monitoramento e a avaliação de políticas públicas gerando transparência, ampliando a 
democratização do acesso às informações e fortalecendo a tomada de decisão baseada em 
evidências.

Os desafios identificados não são negligenciados pelos pesquisadores. Eles salientam 
que artistas e pequenos produtores precisam se adaptar ao público, acostumado à redu-
ção a meros consumidores, a interesses divergentes e à centralização dos negócios. Poucos 
conseguem manter recursos que assegurem a continuidade das ações sem a necessidade 
de novos financiamentos públicos. Aqui entra também o debate sobre a profissionalização 
cultural e a tensão que gera entre ampliação de oportunidades de reconhecimento, recursos 
e inserção institucional e garantia da autonomia estética, dos valores comunitários e da di-
mensão política da arte. 

A equipe do Projeto de Execução da LPG no RS conseguiu atender a uma quantidade 
e diversidade de produtores culturais inéditas. Chegou a comunidades, territórios e públicos 
normalmente marginais aos circuitos culturais. Garantiu continuidade de atividades mesmo 
em contexto extremamente adverso, como o do desastre ambiental de 2024. Provou que há 
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possibilidade de democratizar o acesso à cultura e promover diversidade cultural e inclusão 
social. Com mais esta publicação, registram peças desse sucesso de forma crítica e propo-
sitiva.

Parabenizo os organizadores desta obra, Daniel Conte, Marta Rosecler Bez e Mauri-
cio Barth, e os autores, Cristiano Max Pereira Pinheiro, Elena Vai, Jorge Otávio Pinto Pouey 
de Oliveira, Juan Felipe Almada, Manuela Schneider Gottschalck, Marcelo Voges Guerguen, 
Marina Kassick Soares, Milena Cherutti, Norberto Kuhn Jr. e Paula Winter Lisot, pelas belas 
e realistas descrições e análises de alguns dos projetos participantes da LPG no RS. O setor 
cultural gaúcho merece o talento e a dedicação da dessa gente

.

Dra. Carla Mendonça

Pós-doutora pelo Programa de Pós-graduação em  
Processos e Manifestações Culturais da Universidade Feevale,  

vinculada ao Projeto de Execução da LPG no RS
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Daniel Conte 
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Resumo

Este capítulo, em particular, desvenda como a integração da cultura e do design como lentes 
transversais, aliada a uma governança colaborativa com a universidade como mediadora 
neutra, emergem como pilares essenciais para a sustentabilidade e o dinamismo de clus-
ters criativos. O objetivo é compreender o modelo da Hélice Quádrupla e suas estratégias 
de especialização inteligente (S3) a partir de uma escuta situada com uma representante da 
Comissão Europeia. Para tanto, adota-se uma metodologia qualitativa, pautada em estudo 
de caso e análise de conteúdo, buscando insights a partir de uma escuta situada com uma re-
presentante da Comissão Europeia. Os resultados revelam a universidade legitimada como 
mediadora da confiança e o design afirma-se como uma lente transversal para a inovação. 
Embora o modelo italiano seja uma fonte inspiradora de práticas e reflexões, sua replicação 
direta não se mostra aconselhável. Ao contrário, o êxito reside na capacidade de adaptação 
às singularidades locais, fomentando ecossistemas criativos mais autônomos e resilientes 
no vibrante cenário latino-americano, onde a cultura e suas manifestações são vetores in-
trínsecos de desenvolvimento.

Palavras-chave: Políticas públicas. Indústrias Culturais e Criativas. Clusters. Desenvolvimento regional. Mobilidade acadêmica.

Abstract

This chapter, in particular, will reveal how the integration of culture and design as cross-cut-
ting lenses, combined with collaborative governance with the university as a neutral mediator, 
emerge as essential pillars for the sustainability and dynamism of creative clusters. The ob-
jective, therefore, is to understand the Quadruple Helix model and its smart specialization (S3) 
strategies through a situated consultation with a representative of the European Commission. 
To this end, a qualitative methodology is adopted, based on case studies and content analysis, 
seeking insights from a situated consultation with a representative of the European Commis-
sion. The results reveal the university as a legitimized mediator of trust, and design, asserting 
itself as a cross-cutting lens for innovation. Although the Italian model is an inspiring source 
of practices and reflections, its direct replication is not advisable. On the contrary, success lies 
in the ability to adapt to local singularities, fostering more autonomous and resilient creative 
ecosystems in the vibrant Latin American landscape, where culture and its manifestations are 
intrinsic drivers of development.

Keywords: Public policies. Cultural and creative industries. Clusters. Regional development. Academic mobility.



12

1 Traçando pontes: um olhar introdutório sobre a pesquisa

Este capítulo integra uma pesquisa de doutorado em andamento, desenvolvida no 
âmbito do Programa de Pós-Graduação em Processos e Manifestações Culturais da Uni-
versidade Feevale. A investigação parte do interesse em compreender como políticas pú-
blicas voltadas às indústrias culturais e criativas (ICCs) – em especial no setor de jogos ele-
trônicos1 – podem se consolidar como estratégias de desenvolvimento regional (Chapain; 
Sagot-Duvauroux, 2018), a partir da lógica dos clusters criativos e de arranjos colaborati-
vos que envolvem universidade, governo, mercado e sociedade civil, por meio do conceito 
de Hélice Tríplice e Quádrupla (Carayannis; Campbell, 2009; Etzkowitz, 2003; 2009; Gong; 
Hassink, 2017; Zambon, 2020).

A oportunidade de aprofundar esse debate em um contexto internacional surgiu atra-
vés do edital FAPERGS 04/2024, que viabilizou a realização do projeto “Clusters Criativos 
como Catalisadores de Desenvolvimento: Um Estudo de Caso sobre o Clust-ER Create”. A 
proposta permitiu a mobilidade acadêmica na Università di Bologna, Itália, entre os dias 19 
de março e 18 de abril de 2025, com o intuito de investigar o modelo de governança ado-
tado na região da Emilia-Romagna, a partir da experiência do Clust-ER Create – um cluster 
multissetorial que articula diferentes atores institucionais em torno do fortalecimento das 
indústrias culturais e criativas. O projeto contemplou visitas técnicas, análise documental 
e entrevistas com representantes dos diversos eixos que compõem esse ecossistema lo-
cal de inovação.

A partir disso, neste capítulo, será analisada uma das cinco entrevistas realizadas 
com agentes estratégicos vinculados ao Clust-ER Create, mantendo-se o sigilo da identida-
de da participante, que é aqui referida como Entrevistada A. Trata-se de uma profissional 
com atuação destacada na formulação de políticas públicas no âmbito europeu, vinculada 
a um órgão da Comissão Europeia responsável por áreas como educação, juventude, cul-
tura e criatividade. Sua trajetória é marcada por uma perspectiva híbrida – entre acade-
mia e gestão pública – o que permite uma leitura crítica, ao mesmo tempo institucional e 

1 Utiliza-se do termo “jogos eletrônicos” em consonância com a nomenclatura adotada pelo Marco Legal da 
Indústria de Jogos Eletrônicos (Lei nº 14.852, de 3 de maio de 2024), que estabelece em seu Art. 5º a definição 
legal do setor (Brasil, 2024).
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engajada, sobre os caminhos possíveis para a governança da cultura e da criatividade em 
contextos de transformação social.

A partir de uma escuta atenta e da análise qualitativa dos conteúdos emergentes da 
entrevista, este capítulo propõe uma reflexão teórica sobre as principais contribuições tra-
zidas pela Entrevistada A, dialogando com referenciais sobre políticas públicas culturais, 
modelos de inovação e ecossistemas criativos (Kong, 2009; Querette et al, 2012; Spicker, 
2014; Gong; Hassink, 2017; Chapain; Sagot-Duvauroux, 2018; Schmidt, 2018; Zambon, 
2020). O objetivo geral é analisar criticamente os principais insights da entrevista com a 
representante da Comissão Europeia, à luz do referencial teórico sobre políticas públicas, 
ecossistemas criativos e modelos de governança colaborativa, com o intuito de refletir so-
bre sua aplicabilidade e possíveis adaptações ao contexto latino-americano, especialmen-
te ao caso do Rio Grande do Sul. Dessa forma, propõe-se a extrair aprendizados que inspi-
rem práticas mais integradas, plurais e enraizadas nas realidades locais – reconhecendo o 
efeito da cultura e da criatividade como eixos estruturantes do desenvolvimento regional.

2 Do instrumentalismo à transformação: paradigmas das políticas culturais

A formulação de políticas públicas voltadas para as indústrias culturais e criativas 
(ICCs) demanda um entendimento que vá além do instrumentalismo técnico-administrati-
vo tradicional. Ao considerar a cultura como vetor de desenvolvimento, torna-se necessá-
rio compreendê-las como construções simbólicas, políticas e institucionais que expressam 
disputas, valores e projetos de futuro, indo além de respostas normativas a demandas so-
ciais (Spicker, 2014; Gianezini et al., 2017). Essas políticas operam em ciclos dinâmicos de 
formulação, implementação e avaliação, envolvendo múltiplos atores sociais e estruturas 
de poder (Dye, 1975; Howlett; Ramesh; Perl, 2013).

A tipificação das políticas públicas contribui para a análise da intencionalidade e dos 
efeitos das ações governamentais. No campo cultural, observa-se a predominância de po-
líticas distributivas e simbólicas, frequentemente limitadas à lógica do fomento pontual e 
da visibilidade institucional (Lowi, 1972; Salisbury, 1968; Wilson, 1973). Entretanto, au-
tores como Teixeira (2002) e Spicker (2014) defendem a urgência de políticas estruturais, 
com potencial transformador, capazes de enfrentar desigualdades históricas e de estru-
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turar ecossistemas sustentáveis de criação, produção e fruição cultural. Ao extrapolar a 
lógica econômica imediata e alcançar dimensões de identidade, inclusão, diversidade e 
cidadania cultural, a cultura não deve ser tratada apenas como um adendo da economia, e 
sim como um sistema articulado de significados, práticas e processos criativos que geram 
valor simbólico e social, além do valor mercadológico (Querette et al., 2012; Spicker, 2014). 
Reconhecer a dupla dimensão dos bens culturais como mercadorias e como portadores de 
valores intangíveis que moldam o imaginário coletivo e a coesão social é fundamental para 
a construção de políticas públicas efetivas (Throsby, 2001).

Dessa forma, a consolidação de políticas públicas eficazes exige um esforço de arti-
culação intersetorial, em que a interação entre universidade, indústria e governo – a Hélice 
Tríplice (HT) – sustenta o pilar da inovação (Etzkowitz, 2003; 2009). Aplicada ao campo 
das políticas culturais, essa lógica propõe uma reconfiguração dos papéis institucionais, 
ampliando a noção de governança para incluir processos colaborativos, criativos e territo-
rializados (Etzkowitz; Zhou, 2017; Gong; Hassink, 2017). Nesse modelo, as universidades 
deixam de ser apenas espaços de formação e pesquisa, assumindo o papel de geradoras 
de conhecimento aplicado. A indústria, por sua vez, torna-se um campo de experimen-
tação e adaptação de inovações. Já o governo atua como indutor, regulador e articulador 
das políticas públicas que sustentam esse ambiente colaborativo (Etzkowitz; Leydesdorff, 
2000; Etzkowitz, 2009).

Com o avanço das ICCs enquanto setores estratégicos e econômicos, mas também 
de bem-estar comunitário e desenvolvimento social, passa-se a discutir a expansão da 
Hélice Tríplice para o modelo da Hélice Quádrupla. Esse modelo incorpora a sociedade civil 
como quarto eixo fundamental do ecossistema, reconhecendo seu papel na geração de 
demandas, na validação de propostas e na construção coletiva de soluções (Carayannis; 
Campbell, 2009). Dessa forma, a ampliação para a HQ é relevante ao valorizar os impactos 
simbólicos e socioculturais ligados ao território e às comunidades.

A governança em ecossistemas criativos, portanto, deve ser entendida como um pro-
cesso político, simbólico e relacional, que envolve negociações, escuta ativa, construção de 
confiança e mediações constantes. Segundo Spicker (2014) e Chapain e Sagot-Duvauroux 
(2018), é na articulação entre diferentes racionalidades – econômica, cultural, acadêmica e 
social – que se revelam soluções mais eficazes e contextualizadas para os desafios do de-
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senvolvimento criativo. Isso implica deslocar-se das estruturas hierárquicas de poder para 
modelos mais horizontais, colaborativos e responsivos às dinâmicas territoriais. Ao reco-
nhecer que os processos de inovação, especialmente nas ICCs, envolvem múltiplos atores 
com lógicas, temporalidades e interesses distintos, torna-se necessário adotar estruturas 
de governança que articulem e potencializem essas interações (Kong, 2009; Gong; Has-
sink, 2017; Zambon, 2020).

Ao se pensar a cultura como força ativa na construção de futuros possíveis, para 
além de seu potencial como expressão simbólica ou de patrimônio, amplia-se sua potên-
cia como vetor de inovação. Essa perspectiva rompe com o entendimento tradicional que 
dissocia cultura e desenvolvimento, reconhecendo nas práticas culturais e criativas um 
campo estratégico de geração de conhecimento, transformação social e experimentação 
de novos modelos de organização da vida coletiva (Throsby, 2001; Kong, 2009; Celaschi; 
Vai, 2021). Essa atuação transversal da cultura contribui para a ativação de territórios, 
a requalificação de centros urbanos, a inclusão de populações historicamente marginali-
zadas e o fortalecimento da cidadania ativa (Zambon, 2020; Schmidt, 2018). A inovação, 
nesse contexto, é vista como um processo relacional, situado e colaborativo, que emerge 
do encontro entre diferentes saberes e experiências.

Nessa lógica, o design surge como prática ampliada de mediação entre setores, assu-
mindo o papel de articulador de sentidos, desejos e soluções, ao aproximar o pensamento 
projetual dos desafios enfrentados por comunidades e instituições. O design estratégico, 
nesse contexto, atua como metodologia de articulação entre cultura, inovação e desenvol-
vimento territorial, revelando-se uma abordagem promissora para políticas públicas que 
buscam promover transformações estruturais (Celaschi; Vai, 2021). Além disso, a adoção 
de abordagens multissetoriais no planejamento e na execução de políticas culturais de-
manda um reposicionamento das práticas institucionais. Segundo Chapain e Sagot-Du-
vauroux (2018), a inovação nas indústrias criativas e culturais surge da interdependência 
entre atores diversos e da capacidade de articular redes de colaboração capazes de ge-
rar soluções integradas. Isso exige novas competências por parte dos gestores públicos, 
maior abertura à experimentação e à escuta ativa dos territórios, além de mecanismos que 
estimulem a cooperação interinstitucional e a aprendizagem coletiva.
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A cultura, portanto, deve ser compreendida como uma dimensão estruturante dos 
ecossistemas de inovação e desenvolvimento, atuando como catalisadora de processos 
que integram identidade, tecnologia, sustentabilidade e justiça social. Essa visão torna-
-se ainda mais relevante no contexto latino-americano, onde a diversidade cultural e a 
criatividade dos territórios podem, e devem, ser mobilizadas como ativos estratégicos na 
construção de políticas públicas mais sensíveis, democráticas e transformadoras. Consi-
derando a globalização, as políticas culturais enfrentam o desafio de articular demandas 
locais com diretrizes transnacionais. A dicotomia entre o global e o local pode ser reinter-
pretada a partir da noção de glocalização2, na qual a adaptação territorial das estratégias 
torna-se chave para a efetividade e sustentabilidade das políticas (Gong; Hassink, 2017; 
Zambon, 2020). Embora modelos e marcos regulatórios circulem globalmente, sua tradu-
ção em contextos específicos requer sensibilidade às histórias, identidades e dinâmicas 
socioculturais dos territórios.

A adoção irrefletida de modelos “importados”, muitas vezes desconectados das reali-
dades locais, pode gerar políticas descoladas das demandas sociais concretas, reforçando 
assimetrias históricas e desperdiçando o potencial transformador da diversidade cultural. 
Políticas eficazes, cabe esclarecer, são aquelas que reconhecem e incorporam a heteroge-
neidade dos territórios, tomando-a como ponto de partida para o desenho de ações públi-
cas mais responsivas, inclusivas e enraizadas (Schmidt, 2018). Nesse sentido, as políticas 
públicas não devem operar como replicações de modelos eurocentrados, mas sim como 
processos construídos a partir de escuta, negociação e cocriação com os atores do territó-
rio (Spicker, 2014; Teixeira, 2002). A adaptação territorial, portanto, vai além da dimensão 
técnica: envolve também uma dimensão epistemológica. É necessário deslocar o olhar, 
reconhecer a potência dos saberes produzidos nas margens, das práticas culturais ances-
trais e das formas alternativas de organização simbólica. Ao incorporar essa diversidade, 
as políticas culturais ampliam sua capacidade de gerar pertencimento, inclusão e inovação, 
contribuindo para a construção de ecossistemas mais justos, plurais e resilientes.

2 Termo utilizado para descrever como tendências globais são reinterpretadas e adaptadas aos contextos lo-
cais, criando uma interdependência entre o global e o local. Refere-se à adaptação de produtos e estratégias 
globais aos mercados e culturas locais, buscando equilibrar a uniformização da globalização com a valorização 
da diversidade cultural e das necessidades específicas de cada região (Robertson, 1995).
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3 Entre territórios e sentidos: caminho metodológico para uma escuta situada

No cenário teórico e político em que a cultura é compreendida como vetor de inova-
ção e desenvolvimento, torna-se fundamental observar como esses paradigmas se con-
cretizam em experiências situadas. A articulação entre teoria e prática, entre modelos e 
territórios, exige um olhar atento às dinâmicas locais, aos arranjos institucionais e às tra-
jetórias de sujeitos que operam nesses ecossistemas. É nesse horizonte que se insere o 
recorte desta pesquisa, ao abordar elementos empíricos da mobilidade acadêmica realiza-
da na Università di Bologna, entre os dias 19 de março e 18 de abril de 2025.

A entrevista aqui analisada integra o estudo de caso sobre o Clust-ER Create e foi sele-
cionada a partir de uma abordagem metodológica qualitativa, orientada por uma perspec-
tiva interpretativa, fenomenológica e cultural, que compreende o conhecimento como uma 
construção situada, atravessada por experiências, posicionamentos e contextos históricos 
específicos (Deslandes; Gomes, 2011; Prodanov; Freitas, 2013). Embora o campo empírico 
tenha contemplado cinco entrevistas com representantes dos diferentes eixos da hélice 
tríplice (universidade, indústria e governo), este capítulo propõe um recorte aprofundado 
sobre a experiência da Entrevistada A, agente vinculada à Comissão Europeia, com atuação 
destacada na formulação de políticas públicas voltadas à cultura, criatividade e juventude.

A escolha por concentrar a análise em um único depoimento justifica-se, ainda, pela 
orientação epistemológica desta pesquisa, ao considerar que a produção de conhecimento 
nas ciências sociais e culturais é relacional, permitindo uma escuta atenta e sensível aos 
contextos, bem como abertura à co-criação de sentidos (Barbier, 2002). A densidade desse 
relato oferece uma chave interpretativa para refletir sobre o papel da cultura para a inova-
ção social, governança colaborativa e desenvolvimento regional.

O procedimento metodológico foi guiado pela categorização temática, organizada 
a partir dos principais pontos elencados durante a entrevista e articulados ao referen-
cial teórico do estudo. As categorias definidas foram estas: (1) a participação ativa dos 
agentes a partir da transição da Hélice Tríplice (universidade, governo e indústria) para a 
Hélice Quádrupla, que incorpora também a sociedade civil (Etzkowitz; Leydesdorff, 2000; 
Etzkowitz, 2003; 2009; Carayannis; Campbell, 2009); (2) a governança em ecossistemas 
criativos, compreendida como um processo político, simbólico e relacional (Kong, 2009; 
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Spicker, 2014; Gong; Hassink, 2017; Zambon, 2020); e (3) a transversalidade do design no 
planejamento e na execução de políticas culturais, considerando o design estratégico como 
prática mediadora entre diferentes setores (Celaschi; Vai, 2021).

Por fim, a análise da entrevista foi complementada por uma pesquisa documental, 
envolvendo fontes institucionais e políticas da União Europeia e da região da Emilia-Ro-
magna (EC, 2025a; 2025b; 2025c; ERDF, 2025; Itália, 2025), além de documentos e re-
latórios do Clust-ER Create (ART-ER, 2025; Clust-ER Create, 2025) e demais publicações 
acadêmicas e boletins técnicos sobre os instrumentos de política pública voltados às ICCs 
na região (Foray; Eichler; Keller, 2021; Celaschi; Vai, 2021).

4 Do campo ao conceito: práticas participativas, mediação simbólica e design 
estratégico

A conversa com a Entrevistada A foi conduzida de maneira aberta, permitindo que, 
por meio de uma escuta atenta e sensível, emergissem os elementos mais significativos à 
temática da pesquisa. Algumas questões foram direcionadas, mas a escuta foi, sobretudo, 
construída em fluxo com sua narrativa, que se iniciou com um breve percurso de sua traje-
tória pessoal e profissional, marcada pelo cruzamento entre o design, as políticas públicas 
e a inovação social. Sua formação como designer se revelou um fio condutor na atuação 
institucional e acadêmica, sendo mobilizada como abordagem metodológica para a cons-
trução de soluções coletivas e participativas, especialmente na formulação de políticas 
públicas para as indústrias culturais e criativas (ICCs), perspectiva que será explorada ao 
longo das três categorias de análise.

A primeira categoria, que trata da transição da Hélice Tríplice para a Hélice Quádrupla, 
revela uma leitura expandida sobre os modelos de inovação sustentados por articulações 
intersetoriais. Em diferentes momentos da conversa, a Entrevistada A expressou uma crí-
tica aos limites das estruturas institucionais tradicionais, destacando que a inovação não 
pode se restringir apenas à lógica entre universidade, governo e indústria (Etzkowitz; Ley-
desdorff, 2000; Etzkowitz, 2009). Sua experiência institucional aponta para a centralidade 
da sociedade civil como agente legítimo e necessário nos processos de construção de po-
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líticas públicas – especialmente no campo das ICCs, em que o valor simbólico, a escuta e o 
pertencimento desempenham papéis estruturantes.

Segundo ela, um dos principais desafios dos ecossistemas institucionais está na 
criação de mecanismos reais de escuta, que envolvam os cidadãos desde o diagnóstico 
até a avaliação das políticas. Alinhando-se à proposta da Hélice Quádrupla (Carayannis; 
Campbell, 2009), sua fala evoca a escuta como uma infraestrutura, um conjunto de dis-
positivos simbólicos, metodológicos e institucionais que sustentam a participação cidadã 
ao longo do tempo. Para além das etapas isoladas, os espaços de fala e escuta devem ser 
compreendidos como parte constitutiva das políticas.

Essa visão dialoga diretamente com a política de inovação da região da Emilia-Ro-
magna, estruturada a partir das Smart Specialization Strategies3 (S3), fundamentadas na 
escuta multissetorial e na colaboração entre os diferentes eixos da hélice (Foray; Eichler; 
Keller, 2021). A governança do Clust-ER Create, por exemplo, tem como base o ART-ER – 
consórcio público regional que coordena os 11 Clust-ERs da região – e promove a articula-
ção dos atores locais por meio das “value chains”, que são fóruns de escuta e planejamento 
colaborativo que integram academia, mercado, governo e sociedade civil organizada (AR-
T-ER, 2025; Clust-ER Create, 2025; ERDF, 2025; Itália, 2025). Tal estrutura aprofunda o 
papel das mediações institucionais na construção de políticas culturais contemporâneas, 
oferecendo instrumentos concretos para o desenvolvimento de ecossistemas criativos 
enraizados e sustentáveis.

A segunda categoria de análise – a governança como processo simbólico, político e 
relacional – se desdobra de maneira orgânica a partir da escuta. Para a Entrevistada A, go-
vernar não é impor diretrizes ou controlar fluxos, mas sustentar redes de confiança, escuta 
e negociação. Em sua percepção, políticas públicas bem-sucedidas não dependem apenas 
de uma estrutura formal ou de recursos financeiros, mas da atuação contínua de agentes 
que articulam múltiplas escalas e temporalidades, criando pontes entre realidades insti-
tucionais e os territórios vivos. Dessa forma, ela defende que as políticas públicas devem 
ser construídas por meio de processos continuados de escuta, prototipagem e validação 
compartilhada.

3 Estratégias de Especialização Inteligente, tradução nossa.
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Esse entendimento ressoa com a literatura que compreende a governança criativa 
como prática relacional (Spicker, 2014; Gong; Hassink, 2017; Zambon, 2020), sustentada 
em habilidades como escuta empática, tradução entre diferentes saberes e cuidado com 
os processos. Para ela, a mediação é o que assegura a continuidade dos projetos, tornan-
do-se um princípio político fundamental – não como um meio de apaziguamento, mas 
como prática de escuta ativa, negociação e responsabilização compartilhada. A mediação 
institucional, nesse contexto, é vista como uma ação estratégica, que exige presença, afe-
to e compromisso com a transformação coletiva.

Nesse sentido, encontra-se um paralelo dessa concepção nos princípios do Regional 
Programme 2021-2027 (ERDF)4, que estrutura a política europeia de inovação em torno 
das S3 e orienta o financiamento de projetos que articulem saberes locais e prioridades 
regionais com participação ativa dos agentes da Hélice Quádrupla (EC, 2025a; 2025b; 
2025c; ERDF, 2025; Itália, 2025). Esse modelo valoriza a experimentação e o desenho co-
laborativo como práticas legítimas de formulação de políticas públicas, reconhecendo os 
processos como tão importantes quanto os resultados. A política, portanto, deixa de ser 
um conjunto de decisões técnicas e se aproxima de uma ecologia de escuta, mediação e 
construção coletiva de sentidos.

Por fim, a terceira categoria de análise trata da transversalidade do design no planeja-
mento e execução das políticas culturais. A partir de sua formação em design e do seu per-
curso acadêmico, a Entrevistada A compartilhou a experiência de ter desenvolvido, duran-
te o seu doutorado, um workshop participativo como parte do processo de formulação de 
políticas públicas para o setor cultural. Essa prática, descrita como “ferramenta de escuta 
coletiva”, tornou-se fundamental para a construção de uma abordagem inovadora e situa-
da na formulação de políticas públicas no contexto europeu. Além disso, sua fala reforça 
a importância do design como ferramenta de reorganização institucional e de cocriação de 
políticas. A figura do “designer de políticas” emerge como um ator interdisciplinar, capaz de 
deslocar a lógica tradicional centrada em diagnósticos técnicos e soluções padronizadas, 
para um fazer situado, sensível e relacional. Nesse sentido, o design atua como mediador 

4 Programa Regional da Emília-Romagna para o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 2021-2027 
(tradução nossa).
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entre agentes públicos, comunidades criativas, pesquisadores e sociedade civil, traduzindo 
conflitos, formalizando desejos coletivos e construindo protótipos de futuros possíveis.

Essa perspectiva dialoga diretamente com a abordagem do design estratégico pro-
posta por Celaschi e Vai (2021), que compreendem o design como uma ação transversal 
capaz de articular diferentes dimensões da realidade – material, simbólica e relacional – a 
partir de proposições transformadoras e sustentáveis. A Entrevistada A destaca que essa 
visão tem ganhado espaço dentro da Comissão Europeia, especialmente em programas 
voltados à cultura, juventude e inclusão social, reafirmando o design como prática política 
e social enraizada no cuidado com os processos e na escuta ativa das comunidades envol-
vidas.

Pensar política, para ela, é desenhar contextos em que valores inesperados possam 
emergir, o que exige escuta, mediação e abertura à diferença. Sua trajetória aponta para 
uma visão de política pública como espaço de invenção compartilhada, sensível às es-
pecificidades dos territórios e às potências criativas que neles habitam. Essa concepção 
oferece contribuições significativas ao debate latino-americano sobre políticas públicas 
culturais, especialmente no contexto do Rio Grande do Sul, onde os desafios históricos de 
desigualdade, fragmentação e descontinuidade institucional ainda exigem práticas mais 
democráticas, situadas e transformadoras.

5 Além do espelho: considerações finais sobre a construção de arranjos sus-
tentáveis

Esta pesquisa teve como objetivo analisar criticamente os principais insights da en-
trevista com uma representante da Comissão Europeia, à luz do referencial teórico sobre 
políticas públicas, ecossistemas criativos e modelos de governança colaborativa, com o in-
tuito de refletir sobre sua aplicabilidade e possíveis adaptações ao contexto latino-ameri-
cano, especialmente ao caso do Rio Grande do Sul. A partir de uma abordagem qualitativa, 
fundamentada em uma escuta situada e na análise de conteúdo, buscou-se compreender 
como a experiência da Entrevistada A – cuja trajetória é marcada pela atuação institucional 
no campo das políticas culturais e pela formação em design – pode contribuir para ampliar 
o debate sobre políticas públicas no setor das indústrias culturais e criativas (ICCs).
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A análise evidenciou que o modelo de governança adotado na região da Emilia-Ro-
magna se estrutura a partir de princípios que articulam participação cidadã, colaboração 
intersetorial e inovação orientada ao território. A partir da lógica da Hélice Quádrupla (HQ) 
e das estratégias de especialização inteligente (S3), o ecossistema institucional da região 
opera com base em práticas de escuta ativa, mediação contínua e experimentação coleti-
va. É nesse ponto que a pesquisa corrobora e aprofunda a compreensão da HQ em plena 
operação, destacando o papel fundamental de todos os eixos. As políticas públicas do go-
verno são mediadas por atores neutros, como as universidades e entidades representati-
vas, para fomentar a confiança – elemento central para a sociedade civil e para a fluidez 
das interações. Essa mediação acadêmica, com sua capacidade de pesquisa aplicada e sua 
imparcialidade percebida, provou ser eficaz para a governança do cluster, mesmo diante de 
desafios inerentes à burocracia e ao financiamento de curto prazo. Tal interação constante 
e vital para a inovação demonstra que a colaboração não é apenas estrutural, mas profun-
damente relacional e construída sobre a base da confiança.

Não se trata, aqui, de propor a reprodução direta desse modelo, tampouco de indi-
car uma receita universal para a formulação de políticas culturais. Pelo contrário, como 
ressaltado pela Entrevistada A em sua perspectiva geral da pesquisa, a replicação direta 
do modelo italiano não é aconselhável, dado que o sucesso depende de uma compreen-
são profunda das diferenças culturais e das características locais. O que esta pesquisa 
busca, antes, é trazer para o centro do debate a forma como determinadas experiências 
europeias, como o caso do Clust-ER Create e da atuação da ART-ER, têm estruturado suas 
ações a partir de práticas colaborativas e processos de inovação institucional. Trata-se de 
um ponto de partida para refletir sobre como esses elementos podem ser interpretados, 
tensionados e adaptados às dinâmicas socioculturais do contexto latino-americano, exi-
gindo um olhar atento à transversalidade da cultura local e à singularidade dos agentes no 
ecossistema gaúcho.

Ao considerar o caso do Rio Grande do Sul, reconhece-se um campo fértil para o avan-
ço desse debate, especialmente diante dos desafios históricos de descontinuidade políti-
ca, fragmentação institucional e baixa cultura de participação social. Nesse cenário, pensar 
políticas públicas para as ICCs requer mais do que o desenvolvimento de instrumentos de 
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fomento: exige a construção de arranjos sustentáveis de governança, capazes de articular 
os saberes do território, as agendas setoriais e os princípios da inovação cidadã.

Em síntese, esta pesquisa aponta para a importância de se considerar modelos in-
ternacionais como inspiração crítica – e não como modelos prescritivos – na formulação 
de políticas públicas voltadas às indústrias culturais e criativas. A experiência analisada 
oferece subsídios teóricos e práticos para pensar novos modos de fazer política, com base 
na escuta, na mediação e na experimentação, entendendo a cultura como vetor de trans-
formação social e o design como linguagem transversal que conecta sujeitos, instituições 
e territórios. A consolidação do Rio Grande do Sul como um polo criativo de excelência 
demandará um esforço contínuo de “cultural change”, a institucionalização de mecanismos 
de fomento previsíveis (essenciais para a sustentabilidade e autonomia do ecossistema) 
e o fortalecimento de uma governança colaborativa em que a academia exerça seu papel 
de mediadora. Este estudo visa ser um catalisador para esse processo, impulsionando a 
construção de um futuro próspero para as ICCs gaúchas, via políticas públicas mais inte-
ligentes e integradas. A imersão direta no campo de pesquisa, a interação com os atores 
locais e a análise da dinâmica do ecossistema ofereceram uma perspectiva essencial para 
a compreensão aprofundada do modelo de clusterização para o desenvolvimento regional 
e, nesse sentido, esta pesquisa propõe-se a produzir subsídios teóricos e empíricos contí-
nuos para o aprimoramento das políticas públicas no campo das ICCs no estado.
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Música: É fundamental

Falando de (ou sobre) música, uma primeira frase que me vem à cabeça é de autoria 
do filósofo alemão Friedrich Nietzsche:1”o mundo sem música seria um erro”. Esta afirma-
ção mostra o quão essencial é a música à existência humana, pelo tanto que ela carrega de 
significados, aspectos emotivos, y por supuesto, expressividades múltiplas, criatividades 
sem fim, gerando conexões entre as pessoas. 

Jovens adolescentes de Liverpool (UK), nascidos durante a II grande guerra mundial, 
tornam-se referência no final dos anos 1950 ao criarem uma banda de Rock’n roll, The 
Beatles2, que vai influenciar nas décadas seguintes jovens adolescentes de todo e qualquer 
recanto do planeta, independentemente de quais motivações ou agruras eles possam ter. 
Influência seja no âmbito musical, seja no âmbito sociocultural. Criaram canções de amor 
inspirados no rock norte-americano, com a formação instrumental guitarras, baixo, bate-
ria e voz, e, gradativamente, sofisticaram suas composições mesclando música popular, 
música erudita, música indiana, música eletrônica e o que mais fosse possível experimen-
tar. Tematicamente, abordaram amor juvenil, desilusões amorosas, existencialismo, dando 
voz também à contracultura vigente na época (segunda metade dos anos 1960). A pere-
nidade e o alcance desta obra é uma prova da importância da música na vida das pessoas, 
muito além das questões de business da indústria fonográfica ou este descampado sem 
fim diante de nós que são as possibilidades de criação com softwares de áudio e apps de 
inteligência artificial.   

1 Friedrich Wilhelm Nietzsche (Röcken, Reino da Prússia, 15 de outubro de 1844 – Weimar, Império Alemão, 
25 de agosto de 1900) foi um filósofo, filólogo, crítico cultural, poeta e compositor prussiano do século XIX, 
nascido na atual Alemanha. Escreveu vários textos criticando a religião, a moral, a cultura contemporânea, a 
filosofia e a ciência, exibindo certa predileção por metáfora, ironia e aforismo. Fonte: Wikipedia.
2 The Beatles: The Beatles foi uma banda de rock britânica formada na cidade de Liverpool em 1960. Com os 
integrantes John Lennon, Paul McCartney, George Harrison e Ringo Starr, tornou-se amplamente reconheci-
do como o maior e mais influente grupo musical da história — tendo sido essencial para o desenvolvimento 
da contracultura da década de 1960 e para o reconhecimento da música popular como forma de arte. Fonte: 
Wikipedia
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O saldo desta equação: nosso planeta sem os Beatles, sem Dorival Caymmi3, sem Ary 
Barroso4, ou — coloque aqui sua banda preferida —, realmente seria um erro. Está posto, 
então, que a humanidade não vive sem música pelo simples fato de se reconhecer nesta 
linguagem artística. 

Música: da bajulação à humilhação

Circula um vídeo nas mídias sociais digitais em que o cantor e compositor Oswaldo 
Montenegro5, músico conhecido da MPB (Música Popular Brasileira), premiado em festi-
vais de música e com ampla discografia, chama a atenção para as peculiaridades/dificul-
dades da carreira musical, destacando a neblina de “por onde começar a trajetória, onde eu 
vou, o que faço”, uma série de parâmetros não palpáveis, “tudo é relativo”; ainda, “eu vou à 
luta”, mas... onde é a luta?! Ele justamente fala, por experiência própria, do quanto ser mú-
sico impõe desafios: “você só deve ser artista, se não tiver jeito para mais nada”, “faça isto 
somente se você não conseguir respirar por não atuar como músico”.  Ou seja, reflexões 
muito pertinentes que atingem em cheio o fazer artístico em geral. 

O contraponto otimista que Montenegro nos dá é que “trabalhar com o que você 
ama, isto sim, é um fator de felicidade”, algo bem diferente de “fama”. Ele cita também o 
caso de um ator famoso, mas desempregado, sendo assediado pelas pessoas que pediam 
o seu autógrafo na rua. Como fica a mente de um artista reconhecido, em alguma medida, 
bajulado, mas que não consegue trabalhar, monetizar? Está posto, então, que a humanida-
de não vive sem música pelo simples fato de se reconhecer nesta linguagem artística, ain-

3 Dorival Caymmi: Dorival Caymmi (Salvador, 30 de abril de 1914 – Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2008) foi 
um cantor, compositor, instrumentista, poeta, pintor e ator brasileiro. Compôs inspirado pelos hábitos, costu-
mes e as tradições do povo baiano. Tendo como forte influência a música negra, desenvolveu um estilo pes-
soal de compor e cantar, demonstrando espontaneidade nos versos, sensualidade e riqueza melódica. Fonte: 
Wikipedia
4 Ary Barroso Ary Evangelista Barroso ONM • (Ubá, 7 de novembro de 1903 — Rio de Janeiro, 9 de fevereiro 
de 1964) foi um renomado compositor brasileiro de música popular. Ele se tornou famoso por seus sambas, 
especialmente por “Aquarela do Brasil”, considerada uma expressão emblemática do chamado “samba-exal-
tação”. Barroso também foi o primeiro brasileiro indicado ao Oscar, pela música “Rio de Janeiro”, do filme Brasil 
(1944). Teve muitas de suas canções levadas ao cinema, interpretadas por uma diversidade de artistas, de 
Frank Sinatra a Carmen Miranda. Esta última gravou 30 músicas dele, o que o torna o compositor com mais 
composições interpretadas por ela. Fonte: Wikipedia
5 Oswaldo Montenegro: Oswaldo Viveiros Montenegro (Rio de Janeiro, 15 de março de 1956) é um músico 
brasileiro. Além de cantor, compõe trilhas sonoras para peças teatrais, balés, cinema e televisão. Escreve liv-
ros e peças teatrais.
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da que o seu artista favorito nem sempre viva nas condições ideias de clima e temperatura. 
Essas reflexões de Montenegro nos remetem à interpretação equivocada das pessoas de 
que existe um certo senso comum de que, sendo artista, você já é ou tem sucesso, consi-
derando de uma forma distorcida que a exposição e circulação midiática são sinônimos de 
ganhos financeiros, monetizações.   

Música: a questão não é mais teu tipo de som, mas qual é o borogodó do teu 
MKT?!

De certo modo, num passado remoto, você gostava do artista pelo que ele era, o 
tipo de sonoridade que ele desenvolvia, o tipo de conteúdo de letra que ele cantava e, de 
alguma forma, também por sua voz, sua opinião, o que ele dizia em seus shows, em en-
trevistas, pelo seu visual nas capas de discos, nos shows, sua identidade visual, as suas 
opções estéticas e as de sua equipe de produção. Em alguma medida, alguns empresários 
e produtores de bandas pensavam estrategicamente no tipo de roupa, corte de cabelo, 
foto com sorriso, e outros, paradoxalmente, pensavam no anti MKT, cabelos compridos e 
desgrenhados, cara de ressaca com olheiras, um aspecto propositalmente um tanto quan-
to malvado. 

Baixa o pano, bola ao centro... 2025. 

Qual é o teu MKT? Quanto você gastou em publicidade? Você quer uma oportunidade? 

“Me pague R$ 20.000, que eu te consigo uma oportunidade”, teria dito um gestor de 
uma conhecida agregadora digital numa aula on-line para alunos num curso de produção 
fonográfica. 

O tráfego pago nas mídias sociais digitais está ao alcance de todos e é imperioso para 
promover algum lançamento musical. É praticamente como procediam as gravadoras do 
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mainstream6 nas décadas de 1970/1980, pagando o conhecido “jabá” às emissoras de TV 
e rádio, para que a música deste ou daquele artista tocasse e caísse no gosto das grandes 
massas. Só que agora qualquer pessoa pode bancar alguma publicação paga em alguma 
mídia social digital e, assim, ter um alcance melhor do seu lançamento. Em alguma me-
dida, isto não é bom nem ruim: é como as coisas estão funcionando há um certo tempo. 
Fatalmente, quem tiver recursos e boa produção executiva conseguirá fazer com que o seu 
trabalho chegue num número maior de pessoas pelo número de postagens escalonadas 
no conhecido “tráfego pago”, já citado aqui. Poderá ter um grande número de execuções 
da sua música nas plataformas digitais musicais e, quem sabe, receber convites, contrata-
ções para festivais de música nacionais ou internacionais, ter inserção de músicas em no-
velas, filmes, seriados. A turma autoral “alternativa” geralmente não possui infraestrutura, 
muito menos fomento, e disputa a tapas algum espaço midiático. O artista ou vai ser um 
produto de massa amplamente consumido e propagado espontaneamente por suas bases 
de fãs, ou será um artista marginal que constitui uma espécie de resistência. 

Banho de realidade: não será o talento ou as opções estéticas que vão balizar a traje-
tória de um artista, mas a real capacidade de investimento financeiro e as suas estratégias 
de marketing.  

Música: a importância do público

As relações entre público consumidor e indústria fonográfica passam por um proces-
so de constante reconfiguração desde que se popularizaram com a revolução tecnológica 

6 Mainstream: (The) Mainstream (noun): the ideas, attitudes, or activities that are shared by most people and 
regarded as normal or conventional. Tradução: as ideias, atitudes ou atividades que são compartilhadas pela 
maioria das pessoas e considerado como normal ou convencional. Fonte: <http://www.oxforddictiona-
ries.com/pt/defini%C3%A7%C3%A3o/ingl%C3%AAs/mainstream>. Acesso em: 02 de junho de 2017.

O denominado mainstream (que pode ser traduzido como “fluxo principal”) abriga escolhas de confecção do 
produto reconhecidamente eficientes, dialogando com elementos de obras consagradas e com sucesso relati-
vamente garantido. Ele também implica uma circulação associada a outros meios de comunicação de massa, 
como a TV (através de videoclipes), o cinema (as trilhas sonoras) ou mesmo a Internet (recursos de imagem, 
plugins e wallpapers). Consequentemente, o repertório necessário para o consumo de produtos mainstream 
está disponível de maneira ampla aos ouvintes e a dimensão plástica da canção apresenta uma variedade 
definida, em boa medida, pelas indústrias do entretenimento e desse repertório. As condições de produção 
e reconhecimento desses produtos são bem diferenciadas, fator que explica o processo de circulação em di-
mensão ampla e não segmentada. (JANOTTI JR; CARDOSO FILHO, 2006, p. 08).

http://www.oxforddictionaries.com/pt/defini%C3%A7%C3%A3o/ingl%C3%AAs/mainstream
http://www.oxforddictionaries.com/pt/defini%C3%A7%C3%A3o/ingl%C3%AAs/mainstream
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nos anos 1990 em diante; o que antes era uma mídia física, um disco de vinil, uma fita k-7, 
se tornou um arquivo digital disponível na www e, aparentemente, gratuito, ao alcance de 
qualquer usuário com um computador ou um telefone celular.  

Segundo Jenkins (2009), além de acessar e usufruir dos conteúdos através da inter-
net, o público tem colaborado também para redefinir o papel das audiências em espaços 
públicos expandidos, podendo interferir nas programações e interagir, gerar questiona-
mentos e, principalmente, criar novos conteúdos. Este perfil e atuação de usuário-curador 
evidencia uma escolha, uma sugestão, que pode ser seguida ou não pelos demais usuários.

Outros aspectos que podem ser observados neste novo cenário da indústria fono-
gráfica são: o grau de conciliação entre os consumidores de conteúdos musicais digitais e 
os agentes do mercado de mídia afetando o modelo de negócio; os interesses divergentes 
neste momento de destruição criadora da indústria da música (KISCHINHEVSKY; VICENTE; 
DE MARCHI, 2015) e a descrição e análise da experiência de consumo de mídia sonora 
nessas plataformas pelos usuários.

Entretanto, outra questão importante que pode ser considerada e problematizada é 
a curadoria de conteúdos que as plataformas de streaming desempenham, cumprindo um 
papel que anteriormente seria do jornalista, do comunicador, do formador de opinião ou, 
ainda, dos próprios artistas e agentes culturais. Isso occorre na medida em que o strea-
ming digital já está amplamente disseminado e, também, se estabelece um novo papel do 
usuário, mais participativo e criador de conteúdo. 

Lei Paulo Gustavo, edital 20237

A Lei Paulo Gustavo, voltada ao setor cultural e promulgada no ano de 2022, surgiu 
como uma forma de amenizar alguns dos problemas enfrentados pela classe artística, so-
bretudo após a pandemia de Covid-19. Embora tenha um forte viés econômico, sua execu-
ção foi realizada de forma a proporcionar que diferentes grupos sociais e étnicos tenham 
a oportunidade de acessar os recursos e os produtos oriundos desse financiamento públi-

7 Trecho da obra:  Políticas públicas no RS: análise sobre os impactos da Lei Paulo Gustavo/ Organizadores: 
Marta Rosecler Bez, et al. – Novo Hamburgo: Ed. da Feevale, 2025. 134 p.: il. Inclui bibliografia ISBN: 978-65-
86341-38-6. 1. Políticas públicas. 2. Manifestações culturais. 3. Política culturais emergenciais. 4. Inclusão 
social. 5. Diversidade cultural. I. Título. CDU 32:351.8
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co. Dessa forma, a Lei constitui-se em uma importante ferramenta de democratização no 
acesso à cultura.

Resumo: A pesquisa objetiva analisar e identificar o impacto dos projetos culturais 
desenvolvidos no Edital 16 da Lei Paulo Gustavo (Rio Grande do Sul) na promoção da inclu-
são social, promoção da acessibilidade, da diversidade cultural e no fortalecimento das co-
munidades locais. Por meio de uma análise qualiquantitativa, realizada nas fichas de ins-
crição dos 56 proponentes contemplados no Edital 16, foram identificadas a distribuição 
territorial dos projetos, a participação feminina, a promoção de medidas de acessibilidade 
arquitetônica, comunicacional e atitudinal e a realização de ações comunitárias. Como re-
sultado, o estudo demonstrou que a Lei Paulo Gustavo se constitui em uma importante 
ferramenta de democratização no acesso à cultura, promoção da diversidade cultural e 
inclusão social — sobretudo por parte de grupos minoritários e pessoas em situação de 
vulnerabilidade social.

Entre os objetivos e diretrizes do edital estão: 

a) desenvolver arranjos colaborativos, a partir de atuação em rede de profissionais 
interdisciplinares; 

b) realizar processos de inovação aberta para criações funcionais; 

c) potencializar a atividade criativa e econômica de diferentes setores; 

d) qualificar a gestão de negócios e empreendimentos criativos. 

Os projetos culturais deverão ter ações previstas em conformidade com as seguintes 
diretrizes: 

a) valorizar a produção artística e cultural no âmbito econômico, contribuindo para a 
ampliação da cadeia produtiva; 

b) viabilizar ações de formação, trocas de experiências, intercâmbios, oficinas, we-
binários, workshops, cursos livres, palestras, encontros, laboratórios, conferências, entre 
outros; 

c) estimular a formação e qualificação nas áreas técnicas e gerenciais de negócios e 
empreendimentos criativos; 
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d) ampliar o trabalho em rede para potencializar atividades ligadas à economia cria-
tiva e solidária; 

e) promover soluções inovadoras aplicadas às atividades culturais e criativas, bus-
cando soluções para problemas de criação, difusão e consumo;

f) realizar e divulgar o resultado de pesquisas e estudos, a ser disponibilizado atra-
vés de artigos, catálogos, ensaios, mapeamentos ou outras formas de disseminação de 
conhecimentos; 

g) criar e publicar conteúdos informativos na área artístico-cultural em mídias di-
gitais. Essa abordagem integrada oferece caminhos concretos para impulsionar o setor 
artesanal de forma estratégica, inovadora e financeiramente viável, reafirmando seu papel 
como motor da economia criativa e expressão legítima da diversidade cultural brasileira.

Considerações Finais: As análises preliminares realizadas neste estudo evidenciam 
que a viabilidade financeira dos projetos culturais fomentados pela Lei Paulo Gustavo (LPG) 
ainda representam um desafio considerável. Embora a maioria dos proponentes consiga 
manter suas iniciativas ativas com os recursos recebidos, poucos alcançam excedentes fi-
nanceiros ou conseguem assegurar a continuidade das ações sem a necessidade de novos 
aportes públicos.

O fortalecimento de parcerias com o setor privado, a exploração de novas formas 
de financiamento — como o crowdfunding, fundos híbridos e linhas de crédito específicas 
—, bem como a ampliação de incentivos fiscais para investidores culturais, são caminhos 
possíveis para fomentar a autonomia financeira do setor.
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Projetos musicais selecionados no Edital LPG 2023

         1. Mostra Tum Tum 10 Anos

O projeto Mostra Tum Tum 10 Anos realizará a produção e a execução de quatro dias 
de espetáculos mensais de música contemporânea na cidade de Caxias do Sul e quatro 
dias de espetáculos de música contemporânea nas cidades de Bento Gonçalves, Garibaldi, 
Carlos Barbosa e Farroupilha, um dia em cada cidade, durante o ano de 2024, dando conti-
nuidade e renovando a Mostra Tum Tum, que finalizou em março de 2023. Os grupos serão 
selecionados pela equipe diretiva da Tum Tum Produtora dentre todas as regiões do Brasil 
e da América Latina, via curadoria direta e via edital de seleção pública. Este projeto, que 
alcança a sua primeira década, pretende realizar uma programação de alto nível artístico, 
com acesso gratuito em todos os oito dias de apresentações, para os públicos das cinco 
cidades da Serra Gaúcha, acontecendo os espetáculos no Teatro Municipal Pedro Parenti 
e no Parque Getúlio Vargas, em Caxias do Sul, e no Parque da Estação, em Carlos Barbo-
sa, Praça São Bento em Bento Gonçalves, Praça Loureiro da Silva em Garibaldi e Praça da 
Matriz em Farroupilha, sempre com entrada franqueada. O Quarteto New Orleans, grupo 
caxiense, fará cinco pocket shows como ação de divulgação da Mostra. E, finalizando as 
entregas do projeto, haverá também uma oficina direcionada aos músicos e musicistas da 
região da Serra Gaúcha, ministrada por uma das atrações musicais selecionadas pela cura-
doria. O projeto tem duração de 15 meses e atingirá um público direto de 10.000 pessoas 
e indireto de 50.000 pessoas.

A Mostra Tum Tum estimula o mercado da economia da cultura gaúcha, pois abran-
ge em sua ficha técnica profissionais que atuam, em sua maioria, apenas neste mercado, 
ampliando e qualificando cada vez mais o desenvolvimento da cadeia produtiva cultural 
gaúcha, incrementando o potencial para o desenvolvimento do mercado cultural desta re-
gião. O desdobramento de ações derivadas do projeto Mostra Tum Tum trará aos profissio-
nais envolvidos nele a possibilidade de darem continuidade às suas carreiras de músicos, 
produtores, assessores e trabalhadores da área da cultura, estimulando as competências 
criativas e a busca por soluções e resultados na área cultural.
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         2. Circuito de Música Afro-Indígena Contemporânea

Este projeto tem por objeto a realização de um Circuito de Música Afro-Indígena Con-
temporânea, proposta inédita que visa a cruzar a música com diferentes linguagens artís-
ticas, como a dança, o artesanato, a performance e a gastronomia — por meio de apre-
sentações artísticas, feira de artesanato e culinária afetiva, envolvendo artistas, grupos e 
coletivos negros e indígenas de cinco cidades gaúchas.

O objetivo é promover e disseminar a produção artística de artistas afro-brasileiros, 
indígenas e imigrantes africanos e ampliar o acesso da população à arte e à cultura. Bus-
ca-se, ainda, evidenciar o legado cultural dos povos originários e africanos na construção 
da sociedade brasileira, além de proporcionar a contratação de serviços artísticos e técni-
cos para viabilizar os eventos. As atividades presenciais irão ocorrer de forma itinerante 
nas seguintes cidades: Pelotas, Maquiné, Tavares, Caxias do Sul e Porto Alegre, escolhidas 
por terem uma ligação cultural e simbólica com os propósitos deste circuito. Por meio das 
apresentações artísticas, almeja-se mostrar a diversidade musical de artistas negros e 
indígenas atuantes na cena cultural do Rio Grande do Sul, trabalhar valores civilizatórios, 
cosmologia, histórias, compartilhadas por meio da música, do canto, da dança, do artesa-
nato e da gastronomia, compreendendo um pouco a dimensão e potência do legado an-
cestral dos diversos povos africanos e indígenas. Neste sentido, em cada cidade, em para-
lelo às apresentações musicais, haverá uma feira de artesanato e gastronomia, onde serão 
comercializados produtos de artistas e artesãos locais. Toda esta iniciativa irá movimentar 
a economia por meio de hospedagem, alimentação, transporte, fazendo girar a economia 
local, possibilitando o acesso da população aos produtos culturais oferecidos. Ao todo, 
estima-se a geração de 25 postos de trabalho diretos e mais 80 postos indiretos. Todas 
as ações serão divulgadas por meio de ações coordenadas de comunicação, envolvendo 
serviço de assessoria de imprensa e gestão de redes sociais. Todas as atividades serão 
ofertadas gratuitamente, de modo a garantir a democratização de acesso aos produtos e 
serviços culturais gerados.
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         3. Grupo Arte Gaúcha nas escolas

O projeto pretende realizar 9 apresentações didáticas do grupo Arte Gaúcha em es-
colas da rede pública nos municípios de Novo Hamburgo, São Leopoldo, Sapucaia do Sul e 
Esteio, levando aos alunos e professores informações e contextos sobre a formação ins-
trumental de um grupo de câmara, a adaptação deste gênero para a música tradicionalista, 
folclórica e popular executada nesta formação e, finalmente, a apresentação propriamente 
dita, de modo que vivenciem e compreendam a preparação por trás de um espetáculo 
musical. Os encontros serão mediados pelos próprios músicos do grupo com auxílio de 
material impresso e ilustrativo para distribuição à plateia nas apresentações e recursos 
de acessibilidade de acordo com a demanda de cada escola ou produto gerado (libras, au-
diodescrição ao vivo ou mediador especializado). Nas apresentações didáticas serão mos-
trados aspectos da formação instrumental do grupo, curiosidades sobre as obras, instru-
mentos, autores e a programação musical apresentada no projeto desde a preparação até 
a execução da apresentação. 

1) Apresentações didáticas mediadas em 9 escolas da rede de ensino municipal de 
Novo Hamburgo, São Leopoldo, Sapucaia do Sul e Esteio.

2) Livreto impresso para distribuição nas escolas.

3) Registro das atividades e conteúdo desenvolvidos através do site e redes sociais 
da Presto.

         4. Marginalia Metropolitana

Marginalia Metropolitana é um projeto multicultural formado pela apresentação de 
uma coletânea musical digital com 14 músicas produzidas por sete artistas do circuito de 
música eletrônica da região metropolitana de Porto Alegre, acompanhado de videoclipes 
no estilo visualizer, um livro — com cerca de 60 páginas e tiragem de 300 exemplares, 
além de um lançamento virtual via e-book e audiodescrição — que visa a discutir a cena 
da música eletrônica na região através das perspectivas da produção cultural, seus desdo-
bramentos na sociedade, os contextos dos cenários e causas em que esses artistas estão 
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inseridos, e uma festa de música eletrônica de rua a ser realizada gratuitamente para o 
lançamento dos produtos do projeto.

O projeto reúne artistas jovens, periféricos, metropolitanos e, em sua maioria, re-
presentantes das siglas LGBTQIAP+, com diferentes linguagens e pontos de vista. A ação 
pretende promover e simultaneamente refletir sobre questões relacionadas à descentra-
lização da produção artística e cultural. A maioria dos artistas envolvidos neste projeto 
são oriundos da região metropolitana ou de bairros periféricos de Porto Alegre, porém 
encontraram nas regiões centrais da capital espaços para apresentar e difundir suas artes 
e ideias. Esse é um dos pontos de conexão entre os artistas e a própria equipe do projeto. 
A dualidade entre a vivência da produção cultural fora da capital e ao mesmo tempo essa 
dependência dos centros para a circulação e produção artística permeia a obra desses ar-
tistas e é um dos conceitos do trabalho.

O nome “Marginalia Metropolitana” é apresentado justamente com o intuito de de-
bater e propor uma reflexão para essa produção que está à margem, seja geográfica, so-
cial, cultural e até mesmo musicalmente.

A coletânea será composta por 14 músicas de 7 artistas diferentes e será distribuí-
da digitalmente e gratuitamente através dos aplicativos de streaming. A distribuição será 
realizada via ONErpm, empresa que oferece um serviço gratuito. 

O livro será organizado pelo produtor cultural GB e contará com textos de produtores 
culturais, coletivos de música eletrônica e estudiosos, além de entrevistas com os artistas 
da coletânea realizadas por GB. Em um primeiro momento, serão discutidos aspectos mais 
gerais da cena local de música eletrônica. Na segunda parte, cada artista terá um capítulo 
dedicado à apresentação e discussão de sua própria obra, que será composto pela entre-
vista e por um espaço livre em que o próprio artista compartilhará algum aspecto da sua 
vivência

O trabalho de distribuição é feito por Wender Zanon via ONErpm distribuidora. As 
faixas serão divulgadas a partir do quarto mês de trabalho do projeto, sendo que serão 
divulgadas duas faixas por mês até toda a obra ser divulgada. Ao final desse processo, no 
mês dez, a coletânea completa será publicada nos aplicativos de streaming. O livro será 
impresso e a festa de lançamento será realizada no mês 10, mês final do projeto. Nesse 
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mesmo mês, será publicado também o livro em formato digital e audiobook, e serão feitos 
os três bate-papos programados (caso não seja frutífero o contato com escolas e organi-
zações, planejamos realizar os bate-papos gratuitamente em locais públicos — p.ex. Casa 
de Cultura Mario Quintana — para quaisquer interessados). 

        5. Residência Garganta: um encontro formativo entre música e artes vi-
suais / Porto Alegre 

A Residência Garganta é uma iniciativa que busca transcender as barreiras artísticas 
convencionais, unindo a música e as artes visuais em um programa de mentorias e dinâmi-
cas criativas para a elaboração de espetáculos. Concebida como um espaço de convergên-
cia e colaboração, essa residência tem como recorte pessoas negras, ciganas, quilombo-
las, indígenas e LGBTQIAP+ de todo o Rio Grande do Sul, visando a oferecer oportunidade 
para que explorem novas dimensões de expressão no palco, construindo pontes entre dois 
campos. Através de uma experiência imersiva e orientação de especialistas, os participan-
tes — selecionados através de uma chamada pública — se dividirão em duplas (cada uma 
com 1 artista da música e 1 das artes visuais) para criarem uma performance conjunta de 
30 minutos, onde música e visualidade se entrelaçam harmoniosamente. A parte forma-
tiva da Residência terá duração de uma semana, com encontros presenciais de segunda a 
sábado, com uma carga horária de 48 horas. A cada dia, os residentes receberão uma men-
toria com um(a) profissional especialista sobre assuntos fundamentais para a criação do 
espetáculo, como cenografia, figurino, materiais, iluminação e recursos audiovisuais, além 
de uma mentoria inicial sobre carreira artística, criação e circulação de espetáculos, com 
um(a) artista nacional que tenha em seu trabalho uma reconhecida conexão entre música 
e artes visuais. Após os encontros formativos, os residentes poderão realizar ensaios e 
reuniões criativas nos espaços disponibilizados pela residência.

Ao final do processo (15 dias após o encerramento da semana de residência), será 
feita uma mostra gratuita e aberta ao público com cinco apresentações de 30 minutos 
cada, onde será possível apreciar essas criações visuais, enriquecendo a experiência sen-
sorial do público. Após a apresentação, os artistas terão um momento de diálogo com o 
público, compartilhando insights sobre o processo criativo e respondendo a perguntas. 
Isso aprofunda o engajamento do público e cria um espaço para o diálogo artístico.
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Esse processo será sediado nas dependências da Casa de Cultura Mário Quintana, 
em parceria com o Instituto Estadual de Música (IEM-RS), que irá ceder algumas salas e 
espaços, como o Auditório Luís Cosme, a Sala Marcos Barreto e o Teatro Carlos Carvalho 
para a realização das atividades. A mostra final acontecerá no Teatro Bruno Kiefer, visando 
um maior alcance de público.

No cerne da Residência Garganta está o desejo de estabelecer um diálogo profundo 
e criativo entre música e artes visuais. 

         6. “Culturas em Sintonia” 

“Culturas em Sintonia” é um projeto multifacetado que celebra a riqueza da música 
e da dança de diferentes partes do mundo. Este evento proporcionará uma experiência di-
versificada, com 6 (seis) performances musicais explorando vertentes como rock, pagode, 
pop, sertaneja e nativista gaúcha. Além disso, estão programadas 2 (duas) espetaculares 
apresentações de danças diversificadas. O projeto se destaca como uma experiência cul-
tural enriquecedora, unindo pessoas de variadas origens e culturas e construindo pontes 
de entendimento e apreciação entre as comunidades locais e regionais.

AÇÕES OU ATIVIDADES

Realizar 1 apresentação de música com o Grupo Pyração;

Realizar 1 apresentação de música com o Grupo The Alpargatas;

Realizar 1 apresentação de música de Filipe Girardi e Banda;

Realizar 1 apresentação de música de Johnny Greace e Banda;

Realizar 1 apresentação de música de Balada da Tati e Banda;

Realizar 1 apresentação de música com o Grupo Sunset Riders;

Realizar 1 apresentação de dança com o Grupo Os Gaudérios;

Realizar 1 apresentação de dança com o Grupo P1OITO Estúdio;

Realizar 3 oficinas de técnicas vocais em escolas públicas.
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No palco global, somos testemunhas de um verdadeiro mosaico de culturas, cada 
uma delas trazendo consigo uma riqueza única de tradições musicais e expressões de dan-
ça. É neste cenário fascinante que encontramos a essência do projeto “Culturas em Sin-
tonia”. Este evento multifacetado nasce da necessidade de celebrar, preservar e, acima de 
tudo, promover a diversidade cultural que nos envolve, tudo isso por meio da linguagem 
universal da música e da dança. Através desse projeto, buscamos dar destaque a essa 
riqueza cultural, proporcionando ao público a oportunidade de vivenciar e apreciar uma 
ampla gama de estilos musicais, desde o Rock até a música tradicional Nativista gaúcha 
profundamente enraizada, e de formas de dança que variam desde a dança de rua até as 
danças folclóricas tradicionais. Ao fazer isso, fortalecemos a valorização da diversidade 
cultural. 

Por fim, o projeto “Culturas em Sintonia” desempenha um papel vital na promoção 
da paz e da tolerância. A celebração da diversidade cultural por meio da música e da dança 
promove a aceitação, a compreensão e a harmonia, contribuindo para um mundo mais 
inclusivo e pacífico. 

         7. Mapa Mundi - Orquestra Villa-Lobos

O Mapa Mundi é o mais novo espetáculo da Orquestra Villa-Lobos, programa de edu-
cação musical realizado há 31 anos na EMEF Heitor Villa Lobos, na Vila Mapa, em Porto 
Alegre. A produção é inspirada na própria Vila Mapa, nos sonhos e na realidade das pes-
soas que ali nasceram, cresceram e aspiram a um futuro promissor a partir de projetos 
de vida emancipatórios dentro e fora da comunidade. O espetáculo será apresentado por 
30 jovens músicos da orquestra e contará com a participação especial de talentos da co-
munidade, entre eles o rapper Preto X, a jovem compositora Stephanie Soeiro, o flautista 
Vladimir Soares (em vídeo gravado, pois está radicado na Alemanha há 10 anos), a cantora 
do “The Voice Kids” Isa de Souza, além de integrantes da Escola de Samba Unidos da Vila 
Mapa. O espetáculo Mapa Mundi retrata a periferia, sem estereótipos, como ela é, com a 
sua história feita de mazelas, durezas, tristezas, labuta, suor e muito brilho, poesia, po-
tência criativa e sensibilidade. Periferia de onde emergiram tantos talentos, tantas vidas 
se descobrindo para novos mundos, alçando voos e transformando a sua realidade e a do 
seu entorno.
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O programa musical transita por Heitor Villa-Lobos (o nome da escola e da orques-
tra), com arranjo inédito de Bachiana Brasileira n. 4 (Prelúdio e Ária), pelo grande gaúcho 
Luis Vagner, com Gente Simples, pela dupla Cidinho e Doca, com o icônico Rap da Felici-
dade, por Arlindo Cruz, com Meu Nome É Favela, por Gonzaguinha (nascido no Morro São 
Carlos/RJ), Com A Perna No Mundo, por Tom Zé, com Menina (Amanhã de manhã), além 
de canções autorais de Preto X, a que dá nome ao espetáculo, e de Stephanie Soeiro. A 
cena musical terá ao fundo imagens alusivas à temática, em tela Led. A direção artística e 
regência estão a cargo de Cecília Silveira, a idealizadora da Orquestra, e que está à frente 
do grupo há 31 anos. O espetáculo tem duração de 1h15min e tem a sua estreia marcada 
para 14 de dezembro de 2023, no Salão de Atos da UFRGS.

O presente projeto pretende promover a circulação do espetáculo Mapa Mundi ao 
longo de 2024, se propondo a realizar 3 (três) ensaios abertos à comunidade na EMEF Hei-
tor Villa Lobos, sede da Orquestra, e a apresentação em 3 (três) cidades: Novo Hamburgo, 
Pelotas e Florianópolis, em teatros com lotação entre 500 e 3.500 lugares e ingressos gra-
tuitos. Em Novo Hamburgo também será apresentada uma sessão gratuita exclusiva para 
as escolas públicas, no turno da tarde. As apresentações e os ensaios abertos pretendem 
atingir um público superior a 6.000 pessoas.

O projeto prevê a apresentação do espetáculo Mapa Mundi em 3 (três) cidades, sen-
do duas no RS (Novo Hamburgo e Pelotas) e uma em Santa Catarina (Florianópolis). Ao 
todo serão realizadas 3 (três) sessões abertas ao público em geral, à noite, uma em cada 
cidade, e 1 (uma) sessão exclusiva para alunos de escolas públicas, à tarde, na cidade de 
Novo Hamburgo. Todas acontecerão em teatro de destaque na cidade e os ingressos serão 
gratuitos.

         8. Encontro Sul Regional de Hip Hop – 3a Edição 

O projeto objetiva a realização de um festival de hip hop, reunindo grupos e artis-
tas de diferentes regiões do nosso Estado, evento este a ser realizado no município de 
Nova Prata. No encontro teremos oficinas de grafitti e pintura de painéis, oficinas de rap e 
breaking mediante inscrições antecipadas, além de apresentações públicas musicais e de 
dança, batalhas de b-boys e b-girls. Uma conferência pública também será realizada, sobre 
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o tema “O Movimento do Hip Hop e o acesso às políticas públicas de valorização da cultura 
popular”. O evento, que está na sua terceira edição, terá três dias de duração, ocupando um 
final de semana, com início na sexta-feira e término no final da tarde de domingo.

Nova Prata é um município que está no limite entre a região de colonização da Serra 
Gaúcha com os Campos de Cima de Serra, com uma população totalmente miscigenada a 
partir de diversas etnias e culturas. Diferentemente de outros municípios da Serra Gaúcha, 
o processo de desenvolvimento não se deu exclusivamente, ou a partir da colonização, por 
isso há grandes porções de habitantes descendentes de lusitanos e espanhóis, africanos e 
árabes, além dos italianos, poloneses e alemães. Acredita-se que a população afrodescen-
dente seja a segunda mais numerosa do município.

Nova Prata foi a sede de duas edições do Encontro Sul Regional de Hip Hop (2018 e 
2022). Essa atividade nasceu do desejo do Coletivo Culturando Poesia de Rua, grupo que 
mantém atividade constante com crianças, adolescentes e jovens, junto ao Bairro São João 
Bosco, um bairro com características de periferia, surgido a partir de projetos habitacionais 
da COHAB. Já na primeira edição, o Encontro contou com artistas de diversas regiões do 
Estado, tendo sido dirigido pela ativista Porto-alegrense Malu Viana (Flor do Guetto), a 
qual faleceu em 2021 em decorrência de complicações da Covid. Em 2022, o Encontro foi 
viabilizado por meio de captação de recursos da Lei de Incentivo à Cultura, o que possibili-
tou a contratação de artistas e a realização de inúmeros espetáculos, concursos e oficinas. 
O evento disponibilizou transporte, hospedagem e alimentação para os participantes, ten-
do recebido artistas de Igrejinha, Novo Hamburgo, Pelotas, Porto Alegre, Lajeado, Santa 
Maria, Bento Gonçalves, Passo Fundo, além dos artistas da região.
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Resumo
Este artigo analisa as percepções de produtores culturais de Hip Hop no Rio Grande do Sul sobre 
os impactos da Lei Paulo Gustavo (LPG) nos processos de capacitação e profissionalização juvenil. 
A partir de entrevistas semiestruturadas com três proponentes de projetos formativos financiados 
pela LPG, a pesquisa investiga como trajetórias consolidadas no campo articulam formação técni-
ca e consciência crítica, o lugar da certificação formal (especialmente o modelo FIC) e os desafios 
para a inserção produtiva de jovens periféricos. Os resultados indicam que a LPG ampliou escala e 
alcance das ações formativas, mas não alterou substancialmente percepções já construídas sobre 
o potencial formativo do Hip Hop. As narrativas evidenciam tensões entre reconhecimento institu-
cional e preservação da autonomia territorial, apontando a necessidade de políticas públicas que 
articulem desburocratização do acesso, continuidade do financiamento e certificação sensível às 
especificidades periféricas.

Palavras-chave: Cultura Hip Hop. Profissionalização Juvenil. Políticas Públicas de Cultura. Capacitação 

Profissional. Economia Criativa. 

Abstract
This article analyzes the perceptions of Hip Hop cultural producers in Rio Grande do Sul regarding the 
impacts of the Paulo Gustavo Law (LPG) on youth training and professionalization processes. Based 
on semi-structured interviews with three proponents of training projects funded by the LPG, the re-
search investigates how consolidated trajectories in the field articulate technical training and critical 
consciousness, the role of formal certification (especially the FIC model), and the challenges for the 
productive insertion of peripheral youth. The results indicate that the LPG expanded the scale and 
reach of training actions, but did not substantially alter already constructed perceptions about the 
formative potential of Hip Hop. The narratives reveal tensions between institutional recognition and 
the preservation of territorial autonomy, pointing to the need for public policies that articulate debu-
reaucratization of access, continuity of funding, and certification sensitive to peripheral specificities.

Keywords: Hip Hop Culture. Youth Professionalization. Cultural Public Policies. Professional Training. 

Creative Economy. 
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1 INTRODUÇÃO

A Cultura Hip Hop consolidou-se, ao longo das últimas décadas, como uma das ex-
pressões culturais mais relevantes do Brasil contemporâneo. Mais do que um conjunto 
de linguagens artísticas (rap, graffiti, breaking e DJing), o Hip Hop configura-se como um 
campo cultural complexo, no qual se articulam práticas estéticas, processos identitários, 
formas de sociabilidade e modos específicos de produção de saberes, especialmente entre 
as juventudes periféricas (Pimentel, 2025; Zanini, 2023).

Historicamente, o Hip Hop tem desempenhado um papel formativo significativo em 
contextos marcados por desigualdades sociais, raciais e territoriais, operando como es-
paço de aprendizagem não formal, construção de pertencimento e desenvolvimento de 
competências técnicas e simbólicas. Esses processos, no entanto, nem sempre são re-
conhecidos como percursos legítimos de capacitação ou profissionalização, permanecen-
do frequentemente circunscritos ao âmbito do reconhecimento comunitário. Tal condição 
tensiona a relação entre cultura, trabalho e políticas públicas, sobretudo em um cenário de 
expansão da economia cultural e criativa como possibilidade de inserção produtiva para 
jovens (Reis, 2012; Bendassolli; Wood Jr., 2010).

É nesse contexto que se insere a Lei Complementar nº 195/2022, conhecida como 
Lei Paulo Gustavo (LPG). Concebida como resposta emergencial aos impactos da pande-
mia da COVID-19 sobre o setor cultural, a LPG destinou recursos federais significativos 
para a execução de projetos em diferentes linguagens e territórios, viabilizando não ape-
nas a retomada de atividades, mas também ações de formação, capacitação e circulação 
cultural (Brasil, 2022). No Rio Grande do Sul, a LPG financiou 329 projetos, dos quais 18 
diretamente ligados à Cultura Hip Hop, muitos conduzidos por produtores com décadas de 
atuação no campo.

Diante desse cenário, o artigo orienta-se pela seguinte questão: como produtores 
culturais com longa trajetória no Hip Hop percebem os impactos da Lei Paulo Gustavo nos 
processos de capacitação e profissionalização juvenil desenvolvidos em seus projetos no 
Rio Grande do Sul?

Parte-se da hipótese de que, embora esses produtores já reconhecessem o potencial 
formativo do Hip Hop em suas práticas anteriores, o incremento proporcionado pela LPG 



48

(em termos de escala, alcance e estruturação) ampliou a visibilidade de saberes, compe-
tências e trajetórias que até então permaneciam pouco reconhecidas como possibilidades 
concretas de inserção produtiva no campo cultural. Mais do que “descobrir” um novo po-
tencial, a política pública teria atuado como catalisadora de práticas formativas historica-
mente consolidadas.

O objetivo geral do artigo é analisar as percepções desses produtores acerca das 
potências formativas do Hip Hop na profissionalização de jovens participantes de seus 
projetos apoiados pela LPG. Quanto aos objetivos específicos, busca-se: (i) compreender a 
trajetória dos entrevistados e sua relação histórica com o Hip Hop enquanto prática forma-
tiva; (ii) identificar como os projetos financiados articularam formação técnica, consciência 
crítica e inserção no campo cultural; (iii) analisar os impactos percebidos do financiamento 
público na ampliação do alcance e na estruturação das ações formativas; e (iv) refletir so-
bre os limites e as possibilidades da profissionalização juvenil no Hip Hop, considerando as 
tensões entre reconhecimento simbólico, certificação formal e inserção produtiva.

Do ponto de vista metodológico, o artigo adota abordagem Qualitativa, de caráter Ex-
ploratório e Interpretativo, baseada em entrevistas semiestruturadas com três produtores 
culturais contemplados pela LPG no Rio Grande do Sul, atuantes em diferentes regiões do 
estado (metropolitana, serrana e sul). As entrevistas foram analisadas por meio da técnica 
de análise de conteúdo temática (Bardin, 2016), à luz do referencial teórico sobre formação 
profissional, políticas culturais e cultura Hip Hop.

Além desta introdução, o artigo estrutura-se em quatro seções. A primeira apresenta 
o referencial teórico, organizado do geral para o específico: inicia com o debate sobre capa-
citação profissional no Brasil, avança para a discussão sobre políticas públicas de cultura 
e economia criativa e culmina na análise do Hip Hop como campo formativo. A segunda 
seção detalha os procedimentos metodológicos. A terceira desenvolve a análise das en-
trevistas, organizada em categorias temáticas. Por fim, as considerações finais retomam 
os principais achados e apontam desafios para políticas públicas de formação cultural vol-
tadas à juventude.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

Para analisar a atuação da capacitação profissionalizante no campo cultural, espe-
cialmente no contexto da cultura Hip Hop, é necessário situar como a educação profissio-
nal se organiza no Brasil, como se estruturam os processos de formação e profissionaliza-
ção no setor cultural e de que modo essas dinâmicas se articulam às linguagens próprias 
do Hip Hop. Trata-se de um campo no qual convivem modelos formais de capacitação 
e certificação e processos formativos baseados na experiência, na prática artística e na 
atuação territorial, elementos centrais nas trajetórias históricas dessa cultura. A partir 
dessa perspectiva, o referencial teórico organiza-se do geral para o específico, iniciando 
pela discussão sobre capacitação e profissionalização no contexto brasileiro, avançando 
para o debate sobre políticas públicas de cultura e economia criativa e culminando na aná-
lise do Hip Hop como campo formativo e profissionalizante.

2.1 CAPACITAÇÃO PROFISSIONALIZANTE E PROFISSIONALIZAÇÃO NO 
CONTEXTO BRASILEIRO

A trajetória da formação profissional no Brasil, e em especial sua intersecção com o 
campo cultural, é fundamental para compreender os desafios enfrentados pelas juventu-
des periféricas. Sua história é marcada por uma cisão persistente: de um lado, uma for-
mação intelectual e artística restrita às elites; de outro, a transmissão informal de sabe-
res técnico-artesanais para as classes populares. Essa divisão entre o “saber pensar” e o 
“saber fazer” consolidou um modelo estrutural que destinava uma educação humanista 
e propedêutica a uns, e uma formação profissional instrumental a outros (Kuenzer; Gra-
bowski, 2006; Ramos, 2014). Longe de ser casual, essa lógica de divisão social e técnica 
do trabalho atravessou a história da educação profissional e ainda ecoa nos dilemas con-
temporâneos da profissionalização cultural.

O surgimento das Escolas de Ofícios no início do século XX, a partir de 1909, institu-
cionalizou pela primeira vez a formação profissional no país, inaugurando uma trajetória 
pontuada por tensões conceituais cruciais. O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 
(1932), por exemplo, já se posicionava criticamente contra este modelo dual. Ao defender 
uma educação pública, laica e única “para todos e para cada um”, o manifesto contestava a 
visão que restringia a formação das classes populares a um ensino estritamente profissio-
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nalizante e desprovido de uma base humanista mais ampla (Nogueira; Sena; Ribeiro, 2021; 
Xavier, 2005). Apesar dessa crítica visionária, o período do regime militar radicalizou a vi-
são tecnicista, implementando um modelo focado nas demandas imediatas da indústria. 
Esse enfoque foi posteriormente reforçado por reformas nos anos 1990 que priorizaram 
uma lógica adaptativa ao mercado, consolidando uma educação profissional instrumental 
e despolitizada em detrimento de uma formação integral e crítica (Kuenzer; Grabowski, 
2006), um contexto que impactou profundamente as trajetórias da juventude trabalhado-
ra (Ramos, 2014). Em oposição a esse modelo, a redemocratização e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) estabeleceram a Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT) como modalidade integrada às diferentes etapas da educação básica, 
criando o arcabouço legal para superar a histórica fragmentação entre formação geral e 
profissional. É nesse sentido que a EPT é concebida como parte indissociável da formação 
integral, articulando conhecimentos teóricos e práticos para um desenvolvimento humano 
e crítico (Kuenzer; Grabowski, 2006). 

A LDB organizou a EPT em três níveis formativos distintos, porém interconectados: a 
Formação Inicial e Continuada (FIC) ou qualificação básica; a Educação Profissional Técnica 
de Nível Médio; e a Educação Profissional Tecnológica, de graduação e pós-graduação (Bra-
sil, 1996). Essa estrutura tripartite buscou oferecer à juventude percursos mais flexíveis e 
integrados, adequados às complexidades de um mundo do trabalho em transformação, e 
representou um esforço institucional para superar a histórica dissociação entre educação 
geral e profissional.

A partir desse panorama da educação profissional e dos modelos de capacitação no 
Brasil, torna-se necessário deslocar a análise para o campo específico da cultura, obser-
vando como se estruturam os percursos de formação e inserção profissional nesse setor e 
qual o papel das políticas públicas nesse processo. Nesse cenário, a relação entre políticas 
culturais e economia criativa permite compreender de que modo se organizam, na prática, 
as estratégias institucionais voltadas à qualificação e ao trabalho cultural. Esse debate é 
fundamental para, adiante, analisar como a cultura Hip Hop se posiciona frente a essas 
dinâmicas, entre possibilidades de reconhecimento institucional e a preservação de suas 
formas próprias de organização e produção simbólica.
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2.2 PROFISSIONALIZAÇÃO NO SETOR CULTURAL, POLÍTICAS PÚBLICAS E 
ECONOMIA CRIATIVA

As políticas culturais no Brasil, especialmente a partir do processo de redemocratiza-
ção, têm sido atravessadas por uma tensão permanente entre a compreensão da cultura 
como direito fundamental e sua incorporação como vetor de desenvolvimento econômico. 
A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 215, ao reconhecer a cultura como direito 
de todos, e a posterior criação do Sistema Nacional de Cultura (SNC), estabeleceu as ba-
ses para uma gestão democrática e descentralizada das políticas culturais. Apesar desses 
avanços institucionais, persistem desafios estruturais, como a concentração regional dos 
recursos e a baixa institucionalização da gestão cultural em nível municipal, uma vez que 
apenas uma parcela reduzida dos municípios brasileiros dispõe de secretarias exclusivas 
de cultura (IPEA, 2024).

Nesse contexto, a noção de economia criativa ganha centralidade como chave in-
terpretativa e operacional das políticas culturais contemporâneas. Compreendida como 
o conjunto de atividades econômicas baseadas no capital intelectual, cultural e criativa, 
a economia criativa passou a ser associada ao potencial de geração de trabalho, renda 
e desenvolvimento (Howkins, 2001). Autores como Florida (2002) difundiram a ideia da 
“classe criativa” como motor do desenvolvimento urbano, apoiada nos eixos do talento, 
da tolerância e da tecnologia. No entanto, essa abordagem tem sido amplamente criticada 
por seu viés economicista e por desconsiderar as desigualdades estruturais que marcam 
os contextos periféricos e latino-americanos.

Em contraposição a essa leitura, Reis (2012) propõe uma abordagem situada da eco-
nomia criativa, articulando cultura, desenvolvimento territorial e inclusão social. Para a 
autora, a economia criativa deve reconhecer a diversidade dos agentes culturais, incluindo 
criadores tradicionais, profissionais de apoio e empreendedores periféricos, compondo um 
campo heterogêneo que extrapola a lógica estritamente mercadológica (Reis, 2012). Essa 
perspectiva mostra-se particularmente relevante para a análise do setor cultural brasilei-
ro, marcado por fortes desigualdades regionais, informais e simbólicas.

No âmbito específico do setor cultural, os processos de profissionalização apresen-
tam características que tensionam os modelos tradicionais de formação e inserção no 
mundo do trabalho. A produção cultural envolve trabalho criativo, simbólico e relacional, 
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frequentemente organizado de forma autônoma, coletiva e intermitente. Nesse campo, 
a profissionalização raramente segue trajetórias lineares, sendo atravessada pela infor-
malidade, pela instabilidade econômica e pela ausência de reconhecimento institucional 
contínuo, características recorrentes das carreiras nas indústrias criativas (Bendassolli; 
Wood Jr., 2010). Essas especificidades desafiam políticas públicas baseadas em modelos 
padronizados de capacitação e certificação.

As políticas públicas de cultura atuam, nesse cenário, como instâncias mediadoras 
entre formação, trabalho e reconhecimento simbólico. A pandemia da COVID-19 expôs 
de forma contundente a fragilidade estrutural do setor cultural brasileiro, marcada pela 
descontinuidade das políticas, pela baixa coordenação federativa e pela ausência de uma 
atuação nacional articulada em momentos de crise. Esse contexto aprofundou desigualda-
des já existentes e deslocou para estados e municípios a responsabilidade por respostas 
emergenciais, frequentemente limitadas e desiguais. Além de evidenciar a vulnerabilidade 
econômica dos trabalhadores da cultura, a crise sanitária revelou as limitações históricas 
de modelos de gestão cultural excessivamente baseados em editais pontuais, reforçando 
a dependência do setor a ações conjunturais e a necessidade de políticas públicas contí-
nuas e integradas (Aguiar; Aguiar, 2021).

É nesse contexto que se insere a Lei Paulo Gustavo (LPG), sancionada em 2022 como 
uma resposta emergencial aos impactos da pandemia sobre o setor cultural. Embora não 
inaugure as políticas culturais no Brasil, a LPG ampliou significativamente a escala de fi-
nanciamento público, possibilitando a descentralização de recursos e a execução de pro-
jetos em diferentes linguagens e territórios. Para além do fomento à produção, a política 
abriu espaço para iniciativas que articularam formação, capacitação e circulação cultural, 
atuando também como instância de reconhecimento simbólico do trabalho cultural (Brasil, 
2022).

Para além da Lei Paulo Gustavo, o período pós-pandemia foi marcado por um mo-
vimento mais amplo de recomposição e fortalecimento da institucionalidade cultural no 
Brasil. A aprovação da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB) conso-
lidou um modelo permanente de financiamento descentralizado, estabelecendo repasses 
continuados da União para estados e municípios e buscando superar a lógica estritamente 
emergencial que caracterizou as primeiras respostas à crise sanitária (Brasil, 2022). Da 
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mesma forma, a recriação e a reestruturação do Ministério da Cultura, a partir de 2023, si-
nalizaram a retomada de uma agenda pública que reconhece a cultura como direito, campo 
de trabalho e dimensão estratégica do desenvolvimento (Brasil, 2023). Esse novo arranjo 
institucional ampliou as condições para a articulação entre fomento, formação e profis-
sionalização no setor cultural, criando um ambiente favorável à formulação de políticas 
estruturantes voltadas à qualificação e ao reconhecimento do trabalho cultural.

A reestruturação do Ministério da Cultura possibilitou a retomada de uma agenda 
voltada à qualificação e à profissionalização no campo cultural, em diálogo com as diretri-
zes apontadas pela 4ª Conferência Nacional de Cultura, que evidenciou a necessidade de 
políticas de formação sensíveis às especificidades do trabalho cultural (IPEA, 2024). Nesse 
contexto, passaram a ser formuladas iniciativas voltadas à articulação entre cultura, edu-
cação profissional e economia criativa, entre as quais se insere a criação da Escola Solano 
Trindade de Formação e Qualificação Artística, Técnica e Cultural (ESCULT), em 2024, fruto 
de uma parceria entre o Ministério da Cultura, o Instituto Federal de Goiás e a Universidade 
Federal do Recôncavo Baiano (Brasil, 2025). Ainda que não esgote esse campo de ações, 
a ESCULT sinaliza um esforço institucional de aproximar a educação profissional e tecno-
lógica das dinâmicas próprias do setor cultural, reconhecendo a diversidade de saberes e 
práticas que o constituem.

Todavia, a articulação entre cultura, economia criativa e políticas públicas está lon-
ge de se dar de forma neutra ou isenta de conflitos. A incorporação de práticas culturais 
a dispositivos institucionais de fomento, capacitação e reconhecimento tende a produzir 
tensões, especialmente quando processos de padronização, formalização e mensuração 
de resultados econômicos se chocam com formas de organização cultural marcadas pela 
autonomia, pela territorialidade e pela centralidade do valor simbólico. Esses dilemas atra-
vessam os processos contemporâneos de profissionalização no setor cultural e assumem 
contornos ainda mais complexos quando observados a partir de expressões oriundas das 
periferias urbanas. Nesse contexto, a cultura Hip Hop explicita as contradições entre os 
processos de institucionalização e profissionalização e a preservação de suas lógicas cul-
turais, simbólicas e territoriais, questão que será aprofundada no item seguinte deste re-
ferencial teórico.
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2.3 CULTURA HIP HOP, JUVENTUDES PERIFÉRICAS E PROCESSOS DE FORMA-
ÇÃO E PROFISSIONALIZAÇÃO

O movimento Hip Hop emerge nos Estados Unidos na década de 1970, em bairros 
periféricos de Nova Iorque marcados pela presença de populações negras e por intensos 
fluxos migratórios afro-caribenhos. Constitui-se, desde sua gênese, como uma cultura 
de matriz diaspórica, resultado do encontro entre experiências históricas distintas, mas 
conectadas pela condição periférica e pela ancestralidade negra. Foi nesse cenário que 
Afrika Bambaataa sistematizou os quatro elementos fundantes (MC, DJ, breaking e graffiti), 
posteriormente acrescidos do chamado “quinto elemento”: o conhecimento. Este último 
extrapola a dimensão estética, incorporando valores éticos, políticos e comunitários, como 
a resolução não violenta de conflitos, a valorização da identidade negra e periférica e o en-
gajamento em ações afirmativas nos territórios de origem do movimento (Pimentel, 2025; 
Arruda, 2020; Rafuagi, 2021; Zanini, 2023). Nesse sentido, o Hip Hop pode ser compreen-
dido como continuidade e reelaboração das lutas antirracistas e emancipatórias, traduzi-
das em linguagem estética, mas profundamente ancoradas em experiências de exclusão 
social e violência institucional.

No Brasil, a cultura Hip Hop estrutura-se a partir da década de 1980, inicialmente 
vinculada aos bailes black das grandes cidades, espaços fundamentais de sociabilidade, 
circulação da música negra internacional e afirmação identitária. Esses bailes dialogam 
com uma trajetória mais ampla de organizações do movimento negro brasileiro, como clu-
bes sociais negros e escolas de samba, com as quais compartilham matrizes afro-diaspó-
ricas e estratégias culturais de resistência. A partir desses circuitos, o Hip Hop desloca-se 
progressivamente para as ruas e bairros periféricos, territorializando espaços urbanos e 
consolidando-se como cultura de rua e movimento social protagonizado por juventudes 
negras e periféricas (Pimentel, 2025; Zanini, 2023). A rua, nesse contexto, assume centra-
lidade como espaço de sociabilidade, acolhimento e expressão política, sobretudo diante 
da insuficiência ou da negação de instâncias tradicionais de socialização, como a escola e 
o mercado de trabalho formal.

A compreensão das juventudes envolvidas no Hip Hop exige, contudo, uma abor-
dagem que ultrapasse definições estritamente territoriais ou econômicas. As juventudes 
periféricas não se definem apenas pelo local de moradia ou pela renda, mas pela condição 
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sócio-histórica produzida pelos mecanismos de reprodução das desigualdades raciais e 
sociais. Trata-se de uma condição material e subjetiva, que envolve trajetórias, experiên-
cias cotidianas e formas de reconhecimento de si (Arruda; Vicentin, 2022). Essa perspec-
tiva é fundamental para compreender o Hip Hop como espaço formativo, no qual jovens 
constroem pertencimento, identidade e projetos de vida a partir de saberes produzidos 
nas margens das instituições formais. Como sintetiza Pimentel (2025, p. 71), mesmo em 
ambientes desfavoráveis, a dedicação à arte nos elementos do Hip Hop constitui-se como 
“caminho para a sobrevivência e a construção da organização comunitária”.

No contexto do Rio Grande do Sul, a cultura Hip Hop assume contornos específicos 
como movimento sociocultural, político e educativo fortemente enraizado em experiências 
comunitárias. O Hip Hop gaúcho não se limita à expressão artística, constituindo-se como 
forma de trabalho cultural emancipador, especialmente entre juventudes periféricas. Seus 
elementos operam como dispositivos de socialização, formação política e produção de 
consciência crítica, articulando educação popular, cultura e ação coletiva fora dos espaços 
institucionais tradicionais. Destaca-se, nesse cenário, a centralidade conferida ao “quinto 
elemento”, que orienta práticas de formação política, valorização da memória negra e or-
ganização comunitária, materializadas em associações culturais, coletivos autônomos e 
iniciativas como o Museu da Cultura Hip Hop do Rio Grande do Sul (Zanini, 2023). 

Essa trajetória evidencia que os processos de formação e profissionalização no inte-
rior da cultura Hip Hop antecedem a atuação do Estado e não se conformam aos modelos 
tradicionais de capacitação. A profissionalização, nesse campo, ocorre de maneira híbrida, 
combinando aprendizagem informal, transmissão de saberes comunitários, experiências 
coletivas e inserções intermitentes no mercado cultural. Ao mesmo tempo, a ampliação do 
diálogo com políticas públicas e instrumentos de fomento introduz novas possibilidades 
de reconhecimento institucional, mas também tensiona as dinâmicas próprias do movi-
mento, sobretudo no que se refere à formalização, à certificação e à padronização de prá-
ticas culturais (Rafuagi, 2021).

Nos últimos anos, a cultura Hip Hop conquistou maior reconhecimento institucional 
no âmbito das políticas culturais federais, sendo oficialmente reconhecida pelo Ministério 
da Cultura e encontrando-se, atualmente, em processo de análise para tombamento como 
bem cultural de natureza imaterial junto ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
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Nacional (IPHAN). Esses movimentos sinalizam avanços importantes no reconhecimento 
simbólico da cultura Hip Hop, ao mesmo tempo em que reforçam os dilemas entre ins-
titucionalização, profissionalização e preservação de suas lógicas culturais, simbólicas e 
territoriais (Agência Brasil, 2023).

Nesse sentido, a cultura Hip Hop explicita de forma contundente as contradições 
presentes nos processos contemporâneos de profissionalização cultural, situando-se en-
tre a ampliação de oportunidades de reconhecimento e inserção institucional e o cuidado 
com a manutenção de sua autonomia, de seus valores comunitários e de sua dimensão 
política. Essas tensões (entre reconhecimento institucional e autonomia territorial, entre 
formação comunitária e certificação formal) constituem elemento central para a análise 
das experiências formativas desenvolvidas no âmbito da Lei Paulo Gustavo no Rio Grande 
do Sul, discussão que será aprofundada nas seções seguintes.

3 METODOLOGIA

A pesquisa se desenvolve a partir de uma abordagem Qualitativa, de caráter Explora-
tório e Descritivo, orientada pela compreensão dos sentidos, percepções e interpretações 
construídas pelos sujeitos a partir de suas experiências no campo cultural. Essa aborda-
gem mostra-se adequada ao objetivo do estudo, que busca compreender como produto-
res culturais vinculados à cultura Hip Hop percebem os processos de capacitação e profis-
sionalização juvenil a partir de projetos apoiados pela Lei Paulo Gustavo.

No que se refere aos procedimentos técnicos, o estudo baseia-se na realização de 
entrevistas semi estruturadas com produtores culturais atuantes no campo do Hip Hop 
e contemplados pela Lei Paulo Gustavo no estado do Rio Grande do Sul. A entrevista se-
miestruturada possibilita a articulação entre um roteiro previamente elaborado e a flexibi-
lidade necessária para que os entrevistados aprofundem livremente aspectos considera-
dos relevantes (Triviños, 1987).

O roteiro da entrevista foi organizado em quatro blocos temáticos, construídos a par-
tir do referencial teórico mobilizado na pesquisa: (1) trajetória pessoal e engajamento com 
o Hip Hop; (2) experiência com políticas públicas de cultura; (3) concepção e execução do 
projeto apoiado pela LPG, com ênfase na articulação entre formação técnica e crítica e no 
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papel da certificação; e (4) impactos percebidos, desafios e possibilidades de profissiona-
lização juvenil. Essa estrutura permitiu articular dimensões biográficas, institucionais e 
formativas, contribuindo para uma compreensão ampliada do objeto investigado.

O universo da pesquisa é composto por três produtores culturais com trajetória con-
solidada no campo do Hip Hop, selecionados intencionalmente a partir de dois critérios: 
(i) terem sido contemplados pela Lei Paulo Gustavo no Rio Grande do Sul com projetos 
voltados à cultura Hip Hop que incluíssem ações formativas; e (ii) possuírem trajetória de 
atuação no campo anterior à LPG, o que permitiria estabelecer comparações entre expe-
riências prévias e os impactos específicos da nova política pública. A dimensão territorial 
também orientou a seleção, buscando contemplar diferentes contextos de atuação no es-
tado: região metropolitana (Novo Hamburgo), região serrana (Nova Prata) e região sul (Rio 
Grande). A seleção dos participantes seguiu uma amostragem intencional, procedimento 
recorrente em pesquisas Qualitativas, no qual os sujeitos são escolhidos em função de sua 
relevância para a compreensão do fenômeno estudado (Gil, 2008).

As entrevistas foram realizadas em ambiente virtual e presencial, conforme a dispo-
nibilidade dos participantes, mediante consentimento prévio, e posteriormente transcritas 
na íntegra. A transcrição fiel das falas constitui etapa fundamental do processo analítico, 
uma vez que possibilita o exame detalhado dos discursos e a identificação de sentidos 
recorrentes (Minayo, 2014). O material empírico resultante totalizou aproximadamente 25 
páginas de transcrições.

Para a análise dos dados, adotou-se a técnica de Análise de Conteúdo, conforme 
proposta por Bardin (2016), em sua vertente temática. O procedimento analítico desen-
volveu-se em três etapas: a pré-análise, caracterizada pela leitura flutuante do material 
empírico; a exploração do material, com a codificação e a organização dos dados em cate-
gorias analíticas; e o tratamento dos resultados, buscando inferências e interpretações à 
luz do referencial teórico mobilizado.

Por fim, a pesquisa observou os princípios éticos aplicáveis às investigações em Ciên-
cias Humanas, assegurando o anonimato dos participantes e a utilização das informações 
exclusivamente para fins acadêmicos.
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

A análise das entrevistas foi orientada pela técnica de análise de conteúdo temática 
(Bardin, 2016), permitindo a identificação de núcleos de sentido recorrentes nas falas dos 
três produtores culturais. A partir desse percurso analítico, emergiram cinco categorias 
temáticas principais, articuladas aos objetivos da pesquisa e ao referencial teórico mo-
bilizado: (i) trajetórias de transformação: o Hip Hop como alternativa de vida; (ii) políticas 
públicas e sustentabilidade da cena; (iii) tensões entre formação técnica e formação crítica; 
(iv) o lugar da certificação nos processos formativos do Hip Hop; e (v) impactos específicos 
da Lei Paulo Gustavo e desafios para a profissionalização.

4.1 TRAJETÓRIAS DE TRANSFORMAÇÃO: O HIP HOP COMO ALTERNATIVA DE 
VIDA

A primeira categoria analítica emerge das narrativas dos entrevistados sobre suas 
trajetórias pessoais e sua relação com a cultura Hip Hop. Em todos os relatos, a cultura 
aparece não apenas como prática artística, mas como dispositivo de transformação exis-
tencial diante de contextos marcados pela vulnerabilidade social e pela ausência de polí-
ticas públicas nas periferias.

O Entrevistado 1, natural de Novo Hamburgo e integrante do movimento desde 1993 
no bairro Santo Afonso, descreve o contexto de seu envolvimento com o Hip Hop com 
particular contundência. Para ele, o bairro nos anos 1990 era “um espaço praticamente 
de guerra”, no qual “a única referência que a gente tinha quanto política de Estado era as 
viaturas, era a polícia”. Nesse ambiente, o Hip Hop operou como instância de produção de 
identidade e resistência: “Ela nos trouxe uma identidade que a gente não tinha, inclusive 
uma resistência de entender o que era benéfico pra nós [...] porque a gente estava dentro 
do lugar onde a guerra estava instaurada, onde todo dia morria um jovem de periferia”. O 
relato dialoga diretamente com a compreensão de Pimentel (2025) sobre o Hip Hop como 
espaço de sobrevivência e organização comunitária nos ambientes mais desfavoráveis, 
bem como com a análise de Arruda e Vicentin (2022) acerca dos processos de subjetivação 
das juventudes periféricas, nos quais o reconhecimento de si se dá em chave social e his-
tórica, e não exclusivamente biológica.
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O Entrevistado 2, proponente do “Encontro Sul-Regional de Hip Hop” em Nova Pra-
ta, na Serra Gaúcha, teve seu contato com a cultura entre 1996 e 1997, em Porto Alegre. 
Sua narrativa expressa a mesma dimensão transformadora ao descrever o Hip Hop como 
uma “sentença” existencial: “Foi aquela sentença, ou eu vou pro crime, ou vou buscar ou-
tros meios de sobreviver. E o Hip Hop através da cultura dele me alimentou até hoje, me 
dá sustento”. Sua trajetória exemplifica o que Zanini (2023) identifica como a constituição 
do Hip Hop gaúcho enquanto “trabalho cultural emancipador”, capaz de gerar não apenas 
pertencimento simbólico, mas condições concretas de sobrevivência material para jovens 
periféricos.

O Entrevistado 3, coordenador do Museu do Hip Hop do Rio Grande do Sul e fundador 
do projeto “Festival Rap Contra o Frio” em Rio Grande, iniciou sua trajetória em 2007, no 
bairro Cidade Nova. Diferencia-se dos demais por sua trajetória acadêmica, ao qual é mes-
tre em artes pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel), o que lhe proporciona um olhar 
particular sobre a articulação entre prática artística, pesquisa e formação. Em sua fala, 
articula a experiência pessoal à institucional: “O hip-hop tem o poder de guiar caminhos, 
e não é só na teoria porque isso aconteceu comigo na prática. Hoje sou coordenador do 
Museu do Hip-Hop e fundador do Festival Rap Contra o Frio e outros projetos. Hoje temos 
a possibilidade de falar de hip-hop através de cargos. Algo que não era imaginado antes”. 
Sua trajetória evidencia o que Bendassolli e Wood Jr. (2010) caracterizam como as espe-
cificidades das carreiras nas indústrias criativas, atravessadas pela informalidade e pela 
instabilidade, mas também capazes de gerar trajetórias de reconhecimento institucional.

A análise transversal dessas narrativas revela que a percepção do Hip Hop como 
mecanismo de transformação não se limita à dimensão individual, mas articula-se a uma 
compreensão mais ampla da cultura como tecnologia social, capaz de produzir efeitos 
coletivos nos territórios periféricos, conforme sugerido por Rafuagi (2021) ao discutir o 
papel das juventudes na “engenharia social” promovida pelo movimento. As trajetórias 
aqui apresentadas (do bairro Santo Afonso à coordenação de projetos, da “sentença” entre 
crime e cultura à sustentação por meio do Hip Hop, da periferia de Rio Grande à coordena-
ção de um museu) não devem ser lidas apenas como histórias de superação pessoal, mas 
como expressões de processos coletivos mais amplos, nos quais a cultura opera como 
instância de produção de pertencimento, consciência crítica e organização comunitária.
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4.2 POLÍTICAS PÚBLICAS E SUSTENTABILIDADE DA CENA

A segunda categoria analítica diz respeito à experiência dos entrevistados com po-
líticas públicas de cultura anteriores à Lei Paulo Gustavo e à avaliação que fazem da im-
portância desses instrumentos para a manutenção e o fortalecimento da cena Hip Hop, 
especialmente em contextos fora dos grandes centros urbanos.

Os três entrevistados possuíam trajetórias de acesso a políticas públicas antes da 
LPG, o que os distingue do perfil de proponentes que acessaram editais públicos pela pri-
meira vez por meio dessa lei. Essa experiência prévia permite que suas avaliações sobre 
a LPG sejam construídas em perspectiva comparada, identificando não apenas avanços, 
mas também limites e desafios estruturais que persistem.

O Entrevistado 1 menciona participação em programas como o PRONASCI e o “Fes-
tival Novo Hamburgo é o Alvo”, que durou dez anos e chegou a contar com patrocínio da 
Petrobras. Para ele, “a política pública dá certo na periferia, ela tem que chegar e hoje ela 
chega”, embora ressalve que “quando a gente pensa em LPG, a Aldir Blanc, nós temos que 
desburocratizar o acesso”. O diagnóstico parte da realidade concreta do jovem periférico 
que, submetido a longas jornadas de trabalho e sem familiaridade com a linguagem dos 
editais, “não consegue muitas vezes sentar e pensar e programar”. Sua fala aponta para a 
necessidade de mecanismos que aproximem o desenho da política pública das condições 
reais de vida dos territórios periféricos.

O Entrevistado 2 oferece um relato detalhado de sua trajetória com políticas públi-
cas, iniciada com contratação direta pela prefeitura de Nova Prata, passando pelo Progra-
ma Esporte e Lazer na Cidade (PELC), do governo federal, e chegando à Lei de Incentivo à 
Cultura (LIC) estadual e à Lei Aldir Blanc. Sua avaliação é contundente: “Sem as políticas 
públicas, o Hip-Hop estava quase desaparecendo. [...] A possibilidade de ter os recursos 
financeiros para atuar fez o Hip Hop renascer em nossa cidade”. Essa percepção empírica 
corrobora a análise de Aguiar e Aguiar (2021) sobre a vulnerabilidade estrutural do setor 
cultural brasileiro e a centralidade das políticas públicas para sua sustentabilidade, espe-
cialmente em contextos periféricos e em momentos de crise. A referência ao “renascimen-
to” da cena local sugere que, para além do fomento a projetos individuais, o financiamento 
público pode ter efeitos sistêmicos na reativação de circuitos culturais inteiros.
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O Entrevistado 3, atuando em Rio Grande, na região sul do estado, destaca a es-
pecificidade do interior: “Especialmente para o interior, que tem mais dificuldade em se 
conectar com empresas e patrocinadores, acaba sendo positivo, mas ainda é preciso ter 
mais proponentes acessando recursos maiores que municipais, para de fato garantir mais 
sustentabilidade para projetos e garantir a continuidade da proposta”. Sua fala dialoga com 
os dados do IPEA (2024) sobre a concentração regional dos recursos culturais e a baixa 
institucionalização da gestão cultural em nível municipal, que afeta desproporcionalmen-
te as regiões mais afastadas dos grandes centros. A menção à necessidade de “recursos 
maiores que municipais” aponta para a insuficiência do financiamento local e para a de-
pendência das esferas estadual e federal como condição para a sustentabilidade de inicia-
tivas culturais periféricas.

A análise transversal dessas falas revela que, para além do reconhecimento da im-
portância das políticas públicas, os entrevistados compartilham uma percepção crítica 
acerca dos desafios de acesso e sustentabilidade. Três dimensões emergem com clareza:

A primeira é a desburocratização do acesso. O Entrevistado 1 enfatiza a necessidade 
de simplificar a linguagem e os procedimentos dos editais, propondo inclusive a figura de 
“agentes territoriais” que possam atuar como tradutores entre o Estado e as comunida-
des, auxiliando na elaboração de projetos. A proposta dialoga com a análise de Reis (2012) 
sobre a necessidade de políticas que reconheçam a diversidade dos agentes culturais e 
atuem de forma situada nos territórios.

A segunda é a descontinuidade administrativa. O Entrevistado 2 aponta que as mu-
danças de gestão municipal frequentemente interrompem projetos em andamento, im-
pedindo a consolidação de trajetórias formativas de longo prazo. Sua experiência com di-
ferentes fontes de financiamento (municipal, federal, estadual) permite-lhe comparar a 
fragilidade de políticas dependentes de ciclos eleitorais com a maior estabilidade propor-
cionada por programas de Estado.

A terceira é a escala do financiamento. O Entrevistado 3 reforça a necessidade de 
recursos que ultrapassem o âmbito municipal, capazes de garantir não apenas a realização 
de eventos pontuais, mas a continuidade de processos formativos ao longo do tempo. Sua 
fala aponta para o que a 4ª Conferência Nacional de Cultura identificou como desafio cen-
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tral: superar a lógica de editais isolados e construir políticas estruturantes que articulem 
formação, financiamento continuado e reconhecimento institucional (IPEA, 2024).

Em comum, essas percepções indicam que, embora as políticas públicas tenham 
avançado significativamente no período recente (com a LPG, a PNAB e a recriação do Mi-
nistério da Cultura), persistem desafios estruturais relacionados à democratização efetiva 
do acesso e à sustentabilidade de longo prazo das iniciativas culturais periféricas. A expe-
riência acumulada dos entrevistados sugere que a ampliação do volume de recursos, por si 
só, não resolve obstáculos historicamente enraizados que combinam dimensões burocrá-
ticas, territoriais e simbólicas.

4.3 TENSÕES ENTRE FORMAÇÃO TÉCNICA E FORMAÇÃO CRÍTICA

A terceira categoria vem das respostas dos entrevistados acerca da concepção peda-
gógica de seus projetos apoiados pela Lei Paulo Gustavo, particularmente no que se refere 
ao equilíbrio entre o ensino da técnica (o “saber-fazer”) e a formação crítica (o “saber-pen-
sar”).

Os projetos analisados apresentam configurações distintas quanto a essa articula-
ção, sugerindo que não há um modelo pedagógico único ou prescritivo para a formação 
no campo do Hip Hop. As escolhas dos proponentes revelam-se profundamente situadas, 
respondendo a diagnósticos específicos sobre o perfil dos participantes, as características 
do território e a própria trajetória de cada produtor cultural.

No caso do Entrevistado 1, o projeto “Hip-Hop pela Paz” buscou integrar as duas 
dimensões de forma indissociável, utilizando os elementos da cultura como oportunidade 
para promover “cultura de paz e consciência crítica”. As oficinas incluíam desde a monta-
gem de estúdios nas escolas e a produção coletiva de letras com o tema “paz” até discus-
sões sobre justiça restaurativa, história do Hip Hop, produção cultural e aspectos legais 
relacionados ao graffiti. Para ele, trata-se de “trazer o conhecimento como elemento fun-
damental para tu estar dentro da cultura hip-hop, que é respeito, que é trabalhar, estudar, 
que é a ter busca autonomia e ao mesmo tempo crítica social”. Sua abordagem integradora 
parece estar associada a dois fatores: primeiro, seu público-alvo, os jovens do bairro Santo 
Afonso, território historicamente marcado pela violência, para os quais a dimensão ética e 
política do “quinto elemento” é tão urgente quanto a aprendizagem técnica; segundo, sua 
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trajetória de mais de três décadas no movimento, que lhe permite operar com naturalidade 
a fusão entre prática artística e formação política.

O Entrevistado 2, por sua vez, adotou uma estratégia diferenciada em seu “Encontro 
Sul-Regional de Hip Hop” em Nova Prata. As oficinas foram prioritariamente voltadas ao 
ensino da técnica, com o objetivo de “apresentar o Hip Hop para uma galera que nunca 
tinha vivido uma experiência”, enquanto a dimensão crítica ficou concentrada na confe-
rência, que “proporcionou especialmente uma troca sobre as políticas culturais em âmbito 
municipal, estadual e federal”. Essa separação reflete uma opção pedagógica conscien-
te, baseada em um diagnóstico específico: parcela significativa dos participantes serem 
jovens do interior, com pouco ou nenhum contato prévio com a cultura organizada, que 
ainda não associava suas práticas cotidianas (ouvir rap, vestir determinadas roupas, fazer 
esboços de graffiti) à cultura Hip Hop como campo estruturado de conhecimento e ação 
política. Em contextos de baixa capilaridade da cena, como o interior do estado, a técnica 
funciona como porta de entrada: é através do domínio elementar de um elemento (rima, 
traço, dança) que o jovem passa a se reconhecer como parte de algo maior, criando as con-
dições para, num segundo momento, acessar as camadas mais críticas da cultura.

O Entrevistado 3 descreve seu projeto “Festival Rap Contra o Frio” como uma propos-
ta de “imersão nos elementos do hip-hop como experimentação”, combinando “a teoria da 
história da cultura e práticas com os elementos”. Sua abordagem é fortemente influencia-
da por sua trajetória acadêmica e pelo conceito de “r/e/p” (artista-professor-pesquisador) 
que desenvolveu em sua produção teórica, segundo o qual essas três dimensões operam 
de forma “retroalimentar” nos processos criativos e formativos. Diferentemente do Entre-
vistado 2, que precisa apresentar a cultura a iniciantes, o Entrevistado 3 trabalha com um 
público que já possui algum envolvimento com o Hip Hop, seja como ouvintes, seja como 
praticantes amadores, o que lhe permite pressupor certa familiaridade com a cultura e 
avançar mais rapidamente para a articulação entre prática e reflexão crítica. Sua localiza-
ção em Rio Grande, cidade portuária com cena cultural mais estabelecida do que pequenos 
municípios do interior, também influencia essa possibilidade.

A diversidade de abordagens identificada nos três projetos ilustra a complexidade da 
articulação entre formação técnica e formação integral no campo da educação profissional 
(Kuenzer; Grabowski, 2006). Se, por um lado, a dimensão técnica é indispensável para a in-
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serção produtiva dos jovens no mercado cultural (um MC precisa saber rimar, um DJ precisa 
conhecer seus equipamentos, um grafiteiro precisa dominar técnicas de pintura), por ou-
tro, a formação crítica revela-se igualmente fundamental para que esses mesmos jovens 
compreendam “as engrenagens do sistema”, na expressão do Entrevistado 1, e possam 
atuar de forma autônoma e consciente no campo cultural, seja como artistas, produtores 
ou gestores.

O que os relatos dos entrevistados evidenciam, no entanto, é que a decisão sobre 
como articular técnica e crítica não é meramente metodológica, mas estratégica e contex-
tual. Ela depende:

1.	 Do diagnóstico sobre o público: O Entrevistado 2, ao trabalhar com iniciantes, 
prioriza a técnica como porta de entrada. O Entrevistado 1, ao trabalhar com jo-
vens de um território marcado pela violência, integra técnica e ética desde o pri-
meiro momento. O Entrevistado 3, ao trabalhar com um público já iniciado, pode 
avançar para camadas mais complexas de reflexão.

2.	 Do território: No interior, onde a cena é menos estruturada, a técnica muitas ve-
zes precisa vir primeiro para que o jovem sequer se reconheça como parte da 
cultura. Nas regiões metropolitanas, com cenas mais consolidadas, a integração 
entre técnica e crítica ocorre de forma mais natural.

3.	 Da trajetória do formador: Produtores com longa experiência no movimento e, 
em alguns casos, com formação acadêmica (como o Entrevistado 3), tendem a 
operar com modelos mais integrados, enquanto aqueles que atuam em contex-
tos de reconstrução ou apresentação da cultura tendem a separar didaticamente 
as dimensões.

Essa constatação tem implicações importantes para políticas públicas de formação 
cultural. Modelos padronizados de capacitação, que pressuponham uma sequência única 
ou uma carga horária fixa para o ensino de “conteúdos técnicos” e “conteúdos críticos”, 
tendem a ignorar as especificidades dos territórios e dos públicos. A diversidade de abor-
dagens encontradas nos projetos analisados sugere que políticas de formação no campo 
do Hip Hop, e da cultura periférica de modo mais amplo, devem prever flexibilidade peda-
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gógica, permitindo que os proponentes adaptem metodologias aos contextos concretos 
em que atuam.

Ao mesmo tempo, a centralidade conferida pelos três entrevistados à dimensão 
crítica, seja integrada à técnica, seja abordada em momentos específicos, reafirma a 
compreensão do Hip Hop como campo formativo que não se reduz à qualificação para 
o mercado, mas que preserva sua vocação original de formação para a cidadania, para o 
pertencimento e para a consciência política, conforme postulado pelo “quinto elemento” 
(Pimentel, 2025; Zanini, 2023).

4.4 O LUGAR DA CERTIFICAÇÃO NOS PROCESSOS FORMATIVOS DO HIP HOP

A quarta categoria analítica, central para os objetivos desta pesquisa, diz respeito 
às percepções dos entrevistados sobre a certificação nos processos formativos desenvol-
vidos em seus projetos e sobre a possibilidade de formalização por meio do modelo FIC 
(Formação Inicial e Continuada). As posições dos entrevistados revelam nuances impor-
tantes e, em certa medida, divergências que expressam a complexidade do debate sobre 
formalização no campo cultural.

O Entrevistado 1 apresenta a posição mais crítica em relação à certificação. Seu pro-
jeto não emitiu certificados, justificando que o MEI do proponente não permite e, funda-
mentalmente, que considera “injusto” certificar participantes de oficinas curtas: “Eu acho 
que a pessoa tem que se qualificar mais [...] se a gente dá algumas informações e a pessoa 
recebeu um certificado, eu acho que é um pouco injusto porque a pessoa não tá formado 
ainda”. Quanto ao modelo FIC, reconhece seu potencial para conferir “validade social” à 
formação, mas ressalva que a carga horária precisa ser suficiente para uma formação con-
sistente, sob pena de se produzir uma “certificação vazia”, um pedaço de papel sem lastro 
formativo real.

O Entrevistado 2 adota posição oposta. Seu projeto emitiu certificados para todos os 
participantes, produzidos em gráfica com qualidade para que os jovens pudessem “botar 
na parede” e se sentissem valorizados. A finalidade declarada era compor o portfólio de 
formação cultural dos participantes, algo que considera “muito importante” para inscrições 
em futuros editais. Quanto ao modelo FIC, manifesta-se favoravelmente: “com certeza é 
necessário profissionalizarmos a atuação de pessoas que querem atuar com remunera-
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ção”. Mais do que isso, defende que “o Hip Hop deveria ser uma disciplina nas escolas, vali-
dada pelo MEC”, pois “se o MEC, o Governo Federal fizesse essa validação [...] seria surreal”.

O Entrevistado 3, embora não tenha emitido certificados neste projeto específico da 
LPG (diferentemente de outros já realizados), avalia positivamente o modelo FIC: “É ótimo 
que exista para que o jovem além da profissão aprenda sobre disciplina e comprometi-
mento. Porque o hip-hop também é isso quando você expande para um meio profissional 
e de gestão”. Destaca ainda o potencial da certificação para que os jovens “ocupem seu 
tempo se desenvolvendo e criando uma maior autoestima e capacitação”.

4.4.1 A natureza da divergência

A divergência entre as posições do Entrevistado 1 e dos Entrevistados 2 e 3 não deve 
ser interpretada como mera oposição entre “favoráveis” e “contrários” à certificação, mas 
como expressão de uma tensão mais profunda que atravessa o campo das políticas cultu-
rais contemporâneas. Três dimensões ajudam a compreender o que está em jogo:

A primeira é de natureza ético-pedagógica. O Entrevistado 1 levanta uma questão 
fundamental: qual o lastro formativo mínimo para que um certificado seja socialmente 
legítimo? Sua preocupação com a “injustiça” de certificar oficinas curtas aponta para o 
risco de que a certificação se torne um fim em si mesma, dissociada da efetiva aquisição 
de competências. Em suas palavras, é preciso que a pessoa “se qualifique mais” antes de 
receber um documento que ateste publicamente uma formação. Essa posição coloca em 
primeiro plano o que se poderia chamar de valor de uso da formação (o saber efetivamente 
incorporado, a transformação real operada no sujeito) em contraposição ao valor de troca 
representado pelo certificado como moeda de acesso a editais, empregos ou reconheci-
mento institucional.

A segunda dimensão é estratégico-instrumental. Para o Entrevistado 2, o certificado 
cumpre uma função prática imediata: compor portfólios, habilitar jovens a se inscreverem 
em futuras políticas públicas, conferir visibilidade e autoestima. Sua ênfase na qualidade 
gráfica do documento (“botar na parede”) não é superficial; revela a compreensão de que, 
em um campo marcado pela informalidade e pela escassez de reconhecimento institucio-
nal, o certificado opera como uma espécie de tradução do saber periférico para a lingua-
gem do Estado e do mercado. É o dispositivo que torna visível, aos olhos das instituições, 
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um conhecimento construído à margem delas. Nessa perspectiva, mesmo uma formação 
introdutória pode legitimamente gerar um certificado, desde que ele funcione como porta 
de entrada para trajetórias mais longas.

A terceira dimensão é subjetivo-formativa. O Entrevistado 3 acrescenta um elemen-
to frequentemente negligenciado no debate sobre certificação: seu potencial para de-
senvolver “disciplina e comprometimento” nos jovens. A exigência de cumprir uma carga 
horária, de submeter-se a uma estrutura formal de ensino, de ver-se como alguém que 
“está se formando”, tudo isso pode contribuir para processos de subjetivação nos quais o 
jovem periférico passa a se reconhecer como profissional em potencial, não apenas como 
“jovem capacitado”. A certificação, aqui, opera não apenas como instrumento de acesso a 
oportunidades externas, mas como dispositivo de produção de autoestima e identidade 
profissional.

4.4.2 O que ganhamos e o que podemos perder com a formalização

A pergunta central formulada aos entrevistados, “o que ganharíamos e o que pode-
ríamos perder com a formalização por meio do modelo FIC?”, buscou justamente explorar 
essa tensão. As respostas, consideradas em conjunto, permitem esboçar os contornos do 
dilema:

Quadro 1 – Dimensões, ganhos e riscos

Dimensão Ganhos Potenciais Riscos Potenciais

Reconhecimento
Validação institucional de saberes 
historicamente invisibilizados

Burocratização da cultura, subordinação a 
lógicas externas ao movimento

Acesso
Habilitação para editais, empregos e 
políticas públicas

Exclusão daqueles que não se enquadram 
nos formatos padronizados

Autoestima Produção de identidade profissional e 
pertencimento

Certificação vazia, sem lastro formativo real 
(“pedaço de papel”)

Pedagogia Estruturação de percursos formativos, 
disciplina e comprometimento

Engessamento de práticas pedagógicas 
historicamente flexíveis e situadas

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

O Entrevistado 1 explicita a preocupação com os riscos ao questionar se a formaliza-
ção poderia descaracterizar a cultura, embora conclua que “o que ganharíamos com isso? 



68

é o certificado que vale”, ou seja, reconhece o valor simbólico e prático da certificação, des-
de que ela não se limite a um artefato burocrático sem correspondência com a formação 
efetiva.

4.4.3 Certificação como “tradução” e o desafio da sensibilidade periférica

A metáfora da tradução talvez seja a mais fértil para compreender o lugar da certifi-
cação nos processos formativos do Hip Hop. O saber construído nas periferias, como  nas 
rodas de rima, nos muros grafados, nas batalhas de breaking, opera em uma linguagem 
própria, com códigos, temporalidades e critérios de legitimidade específicos. Quando esse 
saber busca reconhecimento institucional, seja para acessar um edital, para comprovar 
qualificação num emprego, ou para pleitear um recurso público, ele precisa ser “traduzido” 
para a linguagem do Estado e do mercado. O certificado é, nesse sentido, um dispositivo 
de tradução.

O problema é que toda tradução envolve perdas e ganhos. Pode-se ganhar em in-
teligibilidade institucional e perder em densidade cultural. Pode-se ganhar em acesso a 
recursos e perder em autonomia. Pode-se ganhar em reconhecimento simbólico e perder 
em potência crítica.

O desafio que se coloca para as políticas públicas, à luz das narrativas dos entrevis-
tados, é o de construir dispositivos de certificação sensíveis às especificidades periféricas, 
que reconheçam saberes construídos em contextos não formais, que não imponham mo-
delos padronizados e descontextualizados, que estabeleçam cargas horárias e conteúdos 
flexíveis o suficiente para se adaptarem a diferentes realidades territoriais, e que, sobre-
tudo, não se limitem à mera reprodução de certificados vazios, mas estejam ancorados em 
processos formativos consistentes.

A divergência entre os entrevistados, mais do que um obstáculo a ser superado, deve 
ser lida como expressão legítima dessa complexidade. Não há resposta pronta ou fórmula 
única. O que há é a necessidade de diálogo permanente entre Estado, movimentos cultu-
rais e juventudes periféricas na construção de soluções que equilibrem reconhecimento 
institucional e preservação da autonomia, acesso a oportunidades e manutenção da po-
tência crítica que historicamente caracteriza a cultura Hip Hop.
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4.5 IMPACTOS ESPECÍFICOS DA LEI PAULO GUSTAVO E DESAFIOS PARA A 
PROFISSIONALIZAÇÃO

A quinta categoria analítica articula as percepções dos entrevistados sobre os im-
pactos específicos da Lei Paulo Gustavo em seus projetos e os desafios persistentes para 
a profissionalização dos jovens no campo do Hip Hop. Se as categorias anteriores permi-
tiram compreender trajetórias, relações com políticas públicas, concepções pedagógicas e 
posições sobre certificação, esta seção busca sintetizar o que a LPG efetivamente possibi-
litou e o que ainda falta para que a profissionalização juvenil se concretize como horizonte 
sustentável.

4.5.1 Impactos da LPG: escala, continuidade e resistência

Quanto aos impactos da LPG, os entrevistados são unânimes em reconhecer sua 
importância, embora com ênfases distintas que revelam diferentes dimensões do finan-
ciamento público.

O Entrevistado 1 destaca que a LPG, juntamente com a Aldir Blanc, permitiu “chegar 
na ponta, na base” de forma inédita, realizando ações práticas dentro das comunidades. 
Para ele, o principal ganho foi a capilaridade, a possibilidade de alcançar territórios e jo-
vens que usualmente ficam à margem dos circuitos culturais financiados. Sua fala aponta 
para o que se poderia chamar de impacto democrático da política: a descentralização dos 
recursos permitiu que projetos enraizados em territórios periféricos, e não apenas aqueles 
localizados nos centros culturais tradicionais, pudessem ser viabilizados.

O Entrevistado 2 enfatiza o papel da LPG na garantia de continuidade das atividades 
mesmo em contexto extremamente adverso. Durante as enchentes de 2024, que bloquea-
ram estradas na Serra Gaúcha e inviabilizaram a logística inicialmente prevista, o recurso 
da LPG permitiu viabilizar o evento, fracionar valores para apoiar artistas locais e asse-
gurar a participação mesmo em condições extremas. Para ele, a LPG “foi fora do comum”, 
com um valor “expressivo, completo, cheio”, e lamenta que não tenha sido continuada. Sua 
experiência evidencia o que se poderia chamar de impacto resiliente do financiamento: em 
contextos de crise, a existência de recursos previamente alocados pode significar a dife-
rença entre a paralisação total e a adaptação criativa das atividades.
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O Entrevistado 3 ressalta que a LPG permitiu “construir um calendário maior de 
ações e ampliá-las”, algo fundamental para “projetos de longa duração que permitam a 
formação de pessoas”. Sua fala aponta para o impacto estruturante do financiamento: a 
possibilidade de planejar para além do evento pontual, de articular múltiplas atividades ao 
longo do tempo, de criar as condições para que a formação não se esgote em si mesma, 
mas produza desdobramentos.

Em comum, as três percepções sugerem que o principal legado da LPG não foi “des-
cobrir” um potencial formativo até então ignorado, pois os entrevistados já atuavam com 
formação em Hip Hop há décadas, mas sim ampliar a escala, garantir a continuidade e via-
bilizar a realização plena de projetos que, em condições normais, operavam com recursos 
escassos e de forma intermitente. A LPG funcionou, nesse sentido, como um catalisador 
que permitiu que práticas formativas historicamente desenvolvidas de forma autônoma 
pudessem ser realizadas com maior estrutura, alcançando mais jovens e produzindo im-
pactos mais visíveis nos territórios.

4.5.2 Desafios para a profissionalização: burocracia, continuidade e território

No que tange aos desafios para a efetiva profissionalização dos jovens periféricos no 
campo cultural, as respostas articulam diferentes dimensões que se retroalimentam.

O Entrevistado 1 identifica como principal desafio a desburocratização do acesso. 
Sua crítica à linguagem e aos procedimentos dos editais parte da realidade concreta do 
jovem periférico, submetido a longas jornadas de trabalho e sem familiaridade com os 
códigos do Estado: “não consegue muitas vezes sentar e pensar e programar”. Sua pro-
posta de criação de “agentes territoriais”, pessoas que atuariam como tradutores entre a 
comunidade e a burocracia estatal, auxiliando na elaboração de projetos, dialoga direta-
mente com a análise de Reis (2012) sobre a necessidade de políticas que reconheçam a 
diversidade dos agentes culturais e atuem de forma situada nos territórios. Mais do que 
uma solução técnica, a proposta aponta para a necessidade de uma pedagogia do acesso: 
ensinar a linguagem do Estado, desmistificar o edital, criar pontes entre o saber periférico 
e a racionalidade burocrática.

O Entrevistado 2 aponta a dificuldade de implementar projetos continuados para 
além de eventos pontuais. Sua aspiração é poder “viver de cultura”, com projetos de maior 
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duração que permitam a formação consistente: “se a gente pudesse fazer um projeto con-
tinuado de quatro anos, tipo uma gestão do município, e tivesse o contato de empresas 
multibilionárias do Brasil [...] isso aí seria o ouro”. Sua fala expressa o anseio por superar a 
lógica de editais pontuais e construir políticas estruturantes, conforme as diretrizes da 4ª 
Conferência Nacional de Cultura (IPEA, 2024). A referência a “quatro anos, tipo uma gestão 
do município” é reveladora: sugere que o ciclo eleitoral, frequentemente apontado como 
problema (pela descontinuidade), poderia ser ressignificado como unidade de tempo para 
projetos de formação, desde que haja compromisso com a continuidade independente-
mente das alternâncias de governo.

O Entrevistado 3 sintetiza sua perspectiva no “conselho” final para políticas públi-
cas: “que sejam criadas políticas que fortaleçam a criação de espaços formativos para que 
projetos possam ter autonomia para além da realização no contraturno”. Sua proposta 
alinha-se à criação de iniciativas como a Escola Solano Trindade (ESCULT), que busca ar-
ticular cultura, educação profissional e formação técnica, reconhecendo a diversidade de 
saberes que constituem o campo cultural (Brasil, 2025). A menção ao “contraturno” é par-
ticularmente significativa: remete à lógica assistencialista que frequentemente enquadra 
a cultura periférica como “ocupação de tempo livre” dos jovens, e não como formação pro-
fissional legítima. A reivindicação por “autonomia para além do contraturno” é, nesse sen-
tido, uma reivindicação por reconhecimento: a cultura como trabalho, a formação cultural 
como formação profissional, o jovem periférico como trabalhador da cultura, não apenas 
como “jovem em situação de vulnerabilidade a ser ocupado”.

4.5.3 O que falta: a potência da periferia e a insuficiência da política pontual

A análise transversal dessas percepções revela que, para os produtores entrevis-
tados, a Lei Paulo Gustavo representou um avanço significativo, mas não suficiente para 
superar desafios estruturais que historicamente marcam a relação entre cultura periféri-
ca, políticas públicas e profissionalização juvenil. A “potência da periferia”, reiteradamente 
afirmada pelo Entrevistado 1, esbarra em obstáculos que combinam dimensões burocrá-
ticas, econômicas e simbólicas.

Três grandes desafios emergem das narrativas, articulando-se entre si:
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Quadro 2 – Desafios, manifestações e propostas

Desafio Manifestação Proposta dos Entrevistados

Burocrático
Linguagem dos editais, complexidade 
dos processos, incompatibilidade com a 
rotina do jovem periférico

Agentes territoriais que atuem como tradu-
tores entre comunidade e Estado

Econômico
Dependência de editais pontuais, ausên-
cia de financiamento continuado, impos-
sibilidade de “viver de cultura”

Projetos de longa duração (4 anos), arti-
culação com financiamento empresarial, 
políticas estruturantes

Simbólico
Não reconhecimento da cultura periférica 
como trabalho legítimo, enquadramento 
como “ocupação de contraturno”

Criação de espaços formativos autônomos, 
certificação sensível, articulação com edu-
cação profissional

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

A superação desses obstáculos exigiria, na perspectiva dos entrevistados, políticas 
públicas que articulem:

1.	 Desburocratização do acesso, simplificando linguagens e procedimentos e crian-
do mecanismos de apoio à elaboração de projetos nos territórios.

2.	 Continuidade do financiamento, superando a lógica de projetos isolados por meio 
de políticas de Estado, não apenas de governo, que garantam previsibilidade e 
permitam a construção de trajetórias formativas de longo prazo.

3.	 Reconhecimento dos saberes periféricos, por meio de dispositivos de certificação 
sensíveis às especificidades da formação não formal e de políticas que articulem 
cultura e educação profissional sem subordinar a primeira às lógicas padroniza-
das da segunda.

4.	 Criação de espaços formativos autônomos e territorializados, que não dependam 
exclusivamente do “contraturno” escolar e que reconheçam a cultura periférica 
como campo legítimo de produção de conhecimento e trabalho.
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A criação da Escola Solano Trindade de Formação e Qualificação Artística, Técnica 
e Cultural (ESCULT) em 2024, mencionada no referencial teórico, sinaliza um movimento 
promissor nessa direção, ao articular Ministério da Cultura, Instituto Federal de Goiás e 
Universidade Federal do Recôncavo Baiano em uma iniciativa voltada à qualificação de 
agentes culturais (Brasil, 2025). Iniciativas semelhantes, adaptadas às realidades regio-
nais e construídas em diálogo com os movimentos culturais de base territorial (como o 
Museu do Hip Hop do RS, coordenado pelo Entrevistado 3), podem representar caminhos 
fecundos para a superação dos desafios identificados nesta pesquisa.

O que as narrativas dos entrevistados deixam claro, no entanto, é que não se trata 
apenas de “mais recursos” ou “mais editais”. Trata-se de reconhecer a periferia como ter-
ritório de produção de conhecimento e trabalho, e não apenas como destino de políticas 
assistenciais. Trata-se de compreender que a “potência” reiteradamente afirmada pelo 
Entrevistado 1 não é uma dádiva, mas uma construção histórica, e que o papel do Estado 
não é “levar cultura” à periferia, mas reconhecer e fortalecer a cultura que a periferia já 
produz, já ensina, já vive.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa buscou compreender como produtores culturais com longa trajetória 
no campo do Hip Hop percebem os impactos da Lei Paulo Gustavo nos processos de ca-
pacitação e profissionalização juvenil desenvolvidos em seus projetos no Rio Grande do 
Sul. Partiu-se da hipótese de que, embora esses produtores já reconhecessem o potencial 
formativo do Hip Hop em suas práticas anteriores, o incremento proporcionado pela LPG 
teria possibilitado a emergência de novas percepções sobre a profissionalização juvenil, 
ampliando a visibilidade de saberes, competências e trajetórias até então pouco reconhe-
cidas como possibilidades concretas de inserção produtiva no campo cultural.

A análise das entrevistas permite afirmar que a hipótese foi parcialmente confir-
mada, mas com nuances importantes. Se, por um lado, a Lei Paulo Gustavo efetivamente 
ampliou o alcance das ações formativas, garantiu a continuidade de atividades em contex-
tos adversos (como as enchentes de 2024 na Serra Gaúcha) e possibilitou a estruturação 
de calendários mais robustos de formação, por outro lado, as percepções dos produtores 
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acerca da profissionalização juvenil revelaram-se fortemente ancoradas em trajetórias de 
longa duração, nas quais o reconhecimento do potencial formativo do Hip Hop já estava 
consolidado muito antes da LPG.

Nesse sentido, o principal impacto da Lei Paulo Gustavo não foi a “descoberta” de um 
potencial formativo até então ignorado, mas sim a ampliação da escala, a diversificação 
dos públicos alcançados e a possibilidade de testar e aperfeiçoar metodologias pedagógi-
cas construídas ao longo de décadas de atuação territorial. A LPG funcionou, na perspec-
tiva dos entrevistados, como um catalisador que permitiu que práticas formativas histori-
camente desenvolvidas de forma autônoma, muitas vezes à margem do reconhecimento 
institucional, pudessem ser realizadas com maior estrutura, alcançando mais jovens e pro-
duzindo impactos mais visíveis nos territórios.

Em relação à articulação entre formação técnica e formação crítica, a pesquisa reve-
lou diferentes estratégias pedagógicas adotadas pelos projetos, condicionadas por fato-
res como o perfil do público, as características do território e a trajetória do proponente. 
Enquanto o Entrevistado 1 buscou integrar as duas dimensões de forma indissociável em 
um território marcado pela violência, o Entrevistado 2 optou por uma separação didática 
entre oficinas técnicas e conferências para apresentar a cultura a iniciantes no interior 
do estado. O Entrevistado 3, por sua vez, articulou sua prática ao conceito de “r/e/p” (ar-
tista-professor-pesquisador), evidenciando a influência de sua trajetória acadêmica. Essa 
diversidade sugere que políticas públicas de formação cultural devem prever flexibilidade 
pedagógica, permitindo que os proponentes adaptem metodologias aos contextos concre-
tos em que atuam.

A questão da certificação formal emergiu como o ponto mais controverso e revela-
dor da pesquisa. A divergência entre os entrevistados, com o Entrevistado 1 assumindo 
posição crítica, o Entrevistado 2 defendendo a certificação como estratégia de valoriza-
ção e o Entrevistado 3 reconhecendo seu potencial formativo, não deve ser interpretada 
como mera oposição, mas como expressão legítima da complexidade do debate. A análise 
proposta, ancorada nas dimensões ético-pedagógica, estratégico-instrumental e subje-
tivo-formativa, e na metáfora da certificação como tradução do saber periférico para a 
linguagem do Estado e do mercado, permite compreender o que está em jogo: a tensão 
entre o valor de uso da formação (o saber efetivamente incorporado) e seu valor de troca 
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(o certificado como moeda de acesso a oportunidades), bem como o risco da produção de 
“certificações vazias”, sem lastro formativo consistente.

Quanto aos desafios para a profissionalização juvenil, as narrativas dos entrevista-
dos apontaram para três dimensões interligadas: a dimensão burocrática (a linguagem dos 
editais, a complexidade dos processos, a incompatibilidade com a rotina do jovem periféri-
co), a dimensão econômica (a dependência de financiamentos pontuais, a impossibilidade 
de “viver de cultura”) e a dimensão simbólica (o não reconhecimento da cultura periférica 
como trabalho legítimo, seu enquadramento como mera “ocupação de contraturno”). As 
propostas formuladas pelos entrevistados, como a criação de agentes territoriais, projetos 
de longa duração, políticas estruturantes, espaços formativos autônomos, constituem um 
acúmulo precioso que deveria ser sistematicamente incorporado à formulação de políticas 
públicas no campo da cultura e da formação profissional.

Os achados da pesquisa sugerem a importância de se avançar em direção a modelos 
que articulem, de forma equilibrada:

1.	 Desburocratização do acesso, assegurando que jovens submetidos a longas jor-
nadas de trabalho e com pouca familiaridade com a linguagem dos editais pos-
sam efetivamente acessar os recursos disponíveis, inclusive por meio de meca-
nismos como os “agentes territoriais” propostos pelo Entrevistado 1.

2.	 Continuidade do financiamento, superando a lógica de projetos isolados e permi-
tindo a construção de trajetórias formativas de longo prazo, na direção do que o 
Entrevistado 2 aponta ao reivindicar projetos com duração de quatro anos.

3.	 Reconhecimento institucional dos saberes periféricos, por meio de dispositivos 
de certificação sensíveis às especificidades da formação não formal, que não im-
ponham modelos padronizados e descontextualizados e que estabeleçam cargas 
horárias e conteúdos flexíveis o suficiente para se adaptarem a diferentes reali-
dades territoriais.

4.	 Criação de espaços formativos autônomos e territorializados, que não dependam 
exclusivamente da lógica do “contraturno” escolar e que reconheçam a cultura 
periférica como campo legítimo de produção de conhecimento e trabalho, confor-
me reivindicado pelo Entrevistado 3.
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A criação da Escola Solano Trindade de Formação e Qualificação Artística, Técnica e 
Cultural (ESCULT) em 2024 sinaliza um movimento promissor nessa direção, ao articular 
Ministério da Cultura e instituições de ensino na qualificação de agentes culturais. Inicia-
tivas semelhantes, adaptadas às realidades regionais e construídas em diálogo com os 
movimentos culturais de base territorial, como o Museu do Hip Hop do RS, coordenado 
pelo Entrevistado 3, podem representar caminhos fecundos para a superação dos desafios 
identificados.

É importante reconhecer os limites do presente estudo. A pesquisa concentrou-se 
nas percepções de três produtores culturais com trajetórias consolidadas e experiências 
prévias de acesso a políticas públicas, não abrangendo, portanto, a perspectiva de pro-
ponentes que acessaram editais pela primeira vez por meio da LPG ou a percepção dos 
próprios jovens participantes dos projetos formativos. Estudos futuros poderiam ampliar o 
escopo da investigação para incluir essas vozes, bem como realizar análises comparativas 
entre diferentes regiões do estado e do país, considerando as especificidades dos contex-
tos locais e das dinâmicas territoriais do Hip Hop.

Investigações de caráter longitudinal também seriam bem-vindas, acompanhando 
trajetórias de jovens egressos desses projetos formativos ao longo do tempo, para com-
preender em que medida as experiências financiadas por políticas como a LPG efetiva-
mente se convertem em inserção profissional sustentável no campo cultural.

A pesquisa reafirma a compreensão do Hip Hop não apenas como expressão artís-
tica, mas como campo formativo complexo, no qual se articulam saberes técnicos, cons-
ciência crítica, produção identitária e organização comunitária. A visibilidade conquistada 
nos últimos anos, com o reconhecimento pelo Ministério da Cultura, o processo de tom-
bamento como patrimônio imaterial junto ao IPHAN e a ampliação do financiamento por 
meio de políticas como a Lei Paulo Gustavo e a PNAB, abre possibilidades inéditas para que 
esse potencial formativo seja socialmente reconhecido e institucionalmente valorizado.

O desafio que se coloca, conforme expresso nas falas dos entrevistados, é o de cons-
truir pontes entre esse reconhecimento institucional e a preservação da autonomia, da ter-
ritorialidade e da potência crítica que historicamente caracterizam a cultura Hip Hop. Não 
se trata de “levar cultura” à periferia, mas de reconhecer e fortalecer a cultura que a perife-
ria já produz, já ensina, já vive. Trata-se de compreender que a “potência” reiteradamente 
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afirmada pelo Entrevistado 1 não é uma dádiva, mas uma construção histórica, e que o pa-
pel do Estado, nesse cenário, é o de oferecer suporte, continuidade e reconhecimento sem 
subordinar as lógicas periféricas a modelos padronizados e descontextualizados.

Um desafio que não tem respostas prontas, mas que exige diálogo permanente entre 
Estado, movimentos culturais e juventudes periféricas na construção de políticas públicas 
verdadeiramente democráticas e emancipadoras.
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Resumo
Este artigo apresenta o desenvolvimento de um dashboard voltado à análise de dados referentes 
aos projetos submetidos aos editais estaduais da Lei Complementar nº 195/2022, também co-
nhecida como Lei Paulo Gustavo (LPG). A legislação tem por objetivo destinar recursos financeiros 
para ações emergenciais no setor cultural. Os projetos e relatórios foram submetidos aos editais 
em formato PDF, o que dificultava a visualização, organização e consolidação das informações de 
maneira estruturada. Diante dessa limitação, os dados foram transcritos para planilhas, possibi-
litando a criação de um banco de dados estruturado, com informações passíveis de cruzamento e 
análise gráfica. Para o desenvolvimento da interface e usabilidade do dashboard cultural, utilizou-
-se a metodologia de Garret (2011), que é estruturada em cinco etapas, sendo elas: estratégia, 
escopo, estrutura, esqueleto e superfície como também a estrutura básica do Design Thinking. O 
dashboard foi desenvolvido em Python e consome os dados organizados nessas planilhas, gerando 
visualizações dinâmicas e instantâneas de acordo com os filtros e campos selecionados pelo usuá-
rio. O dashboard foi submetido a SEDAC (Secretaria de Estado da Cultura do Rio Grande do Sul) e 
utes estão sendo realizados.

Palavras-chave: LPG; Dashboard; Cultura; Projetos culturais; Visualização de dados.

Abstract
This article presents the development of a dashboard aimed at analyzing data from projects submi-
tted to state public calls under Complementary Law No. 195/2022, also known as Lei Paulo Gustavo 
(LPG). The legislation seeks to allocate financial resources to emergency actions in the cultural sector. 
The submitted projects and reports were provided in PDF format, which limited the structured orga-
nization, visualization, and consolidation of information. To overcome this limitation, the data were 
transcribed into spreadsheets, enabling the creation of a structured database suitable for cross-refe-
rencing and graphical analysis. The dashboard was developed in Python and integrates the organized 
dataset to generate dynamic and real-time visualizations according to the filters and fields selected 
by the user.

Keywords: LPG; Dashboard; Culture; Cultural Projects; Data Visualization; 
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1 INTRODUÇÃO

A Lei Paulo Gustavo (Lei Complementar nº 195/2022) repassou mais de 3 bilhões 
para a execução de ações e projetos culturais no território nacional, sendo o maior inves-
timento já realizado no setor cultural do Brasil (Brasil, 2022).  Essa Lei foi uma grande 
iniciativa para fomentar a cultura no país. De acordo com a Secretaria de Estado da Cul-
tura do Rio Grande do Sul (SEDAC, [s.d.]), o Governo Federal previu o repasse de mais de 
195 milhões, para o Rio Grande do Sul, que foram utilizados tanto pelo governo do estado 
quanto pelos governos dos municípios. 

Ainda que desconhecida por muitos, os recursos vindos da Lei Paulo Gustavo (LPG) 
podem ser mapeados e divulgados para a população gaúcha, tanto com o objetivo de des-
cobrir os eventos e ações culturais sendo realizadas no estado, quanto para acompanhar 
onde esse investimento está sendo utilizado. Visando esses pontos, a presente pesquisa 
teve como objetivo apresentar o desenvolvimento de um dashboard para que seja possível 
analisar e acompanhar o impacto da Lei Paulo Gustavo no setor cultural do Rio Grande 
do Sul, bem como, municiar dados a SEDAC para os próximos editais, além de um olhar 
estratégico da cultura que vêm sendo desenvolvida e difundida.  O intuito da pesquisa é 
mapear e apresentar, através do dashboard, a distribuição dos recursos relacionados a LPG 
no estado. O Painel Cultural surge como um aliado para a visualização da movimentação 
financeira e social relacionadas a LPG e análise de projetos e ações culturais no estado do 
Rio Grande do Sul. Como já dizia Kafka, Kostis e Petrakis (2020, p. 2), “Diversos estudos e 
trabalhos empíricos chegaram a conclusões sobre o importante papel do contexto institu-
cional e/ou cultural no desenvolvimento e crescimento econômico”. 

Essa iniciativa foi uma das propostas aprovadas pelo Programa de Pesquisa Aplicada 
em Finanças Públicas (PFP), desenvolvido pelo Tesouro do Estado e pela Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Rio Grande do Sul em 2024. O projeto foi desenvolvido no decorrer de 
todo o ano de 2025, pela equipe de projetos da Feevale.  O dashboard pode ser acessado 
no link https://sefaz.feevale.br/.
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2 METODOLOGIA

A metodologia adotada teve como etapa inicial a revisão do estado da arte e de tra-
balhos correlatos, com o objetivo de atualizar os referenciais sobre o desenvolvimento 
de dashboards, especialmente aqueles relacionados com a área da cultura. Em seguida, 
realizou-se o levantamento de requisitos, fase destinada à identificação e validação dos 
principais componentes da infraestrutura implementada na etapa posterior de definição 
do design e desenvolvimento do dashboard para projetos culturais.

Quanto aos procedimentos técnicos, o estudo caracteriza-se como Bibliográfico e 
Experimental (Wazlawick, 2009). A revisão Bibliográfica fundamentou a definição da pro-
posta de modelo para visualização.

Em relação aos objetivos desse trabalho, são característicos de uma pesquisa do tipo 
exploratória, uma vez que busca investigar determinada área de atuação, suas premissas 
e suas necessidades, a fim de basear o desenvolvimento do dashboard. Trata-se também 
de uma pesquisa Aplicada, pois envolve a criação de um produto voltado à solução de pro-
blemas concretos identificados na prática da área cultural. O desenvolvimento do trabalho 
estruturou-se em três etapas principais: aquisição dos dados, design do produto e imple-
mentação do dashboard.

3 REFERENCIAL TEÓRICO

De acordo com Few (2004, p. 5) um dashboard se trata de “uma representação visual 
das informações mais importantes necessárias para atingir um ou mais objetivos, combi-
nadas e organizadas em uma única tela para que as informações possam ser monitoradas 
rapidamente”. Com isso, o dashboard passou a ser um artefato essencial para a interação 
com os dados e sua visualização (Sultanum; Setlur, 2024). Essa ferramenta se tornou útil 
por transformar dados complexos em informações práticas (Samadbeik et al., 2024). Por 
ter essas características, é inserido em diversas áreas para o melhor aproveitamento das 
informações, focado principalmente na exibição dos dados para que os usuários finais pos-
sam tirar insights da representação visual. 



84

No âmbito da educação, por exemplo, o uso de dashboard pode auxiliar gestores e 
docentes a compreender, monitorar e avaliar dados e informações relacionados a alunos e 
seu percurso acadêmico (Lemes et al., 2023). Segundo Semen (2009, p. 1159) “o dashboard, 
um instrumento gerencial moderno, apresenta de forma eficiente um conjunto de infor-
mações relevantes aos beneficiários em um domínio, de maneira sintética, e ajuda os ges-
tores a acompanharem gradualmente o cumprimento dos objetivos e a tomar decisões a 
respeito deles.”. Nesse contexto, é utilizado principalmente no ensino superior, tendo como 
principal objetivo a tomada de decisões (Lemes et al., 2023). Sendo utilizado no âmbito 
cultural, especificamente em território nacional, o dashboard pode ser utilizado para auxi-
liar na tomada de decisões estratégicas, para a melhoria da gestão cultual (Vitória; Reis; 
Emmendoerfer, 2024). Mesmo trazendo diversos benefícios, o dashboard cultural, é pouco 
explorado no Brasil (Vitória; Reis; Emmendoerfer, 2024). 

Em diversos setores, os dashboards agregam valor ao contexto inserido, pois são 
capazes de conectar diferentes sistemas para extrair os dados relevantes, como, também, 
calcular e exibir os indicadores por meio de gráficos ou medidores (Azadmanjir et al., 2015). 
Um dos pontos positivos sobre os dashboards é a possibilidade de explorar diferentes ní-
veis de profundidade da informação, assim como, a personalização do mesmo para cada 
usuário final. Em alguns contextos específicos, em que o monitoramento de informações 
em tempo real é crucial, essa é uma ferramenta-chave a ser utilizada também.

Administrada pelo Ministério da Cultura do Brasil, a Lei Paulo Gustavo (LPG) se trata 
de um dos maiores investimentos para a cultura já feitos em território nacional, para a 
execução de ações e projetos culturais (Brasil, 2024). Prevendo o repasse de bilhões de 
reais para estados e munícipios, a Lei, diferente de outros editais culturais que já foram 
repassados, concebe a autonomia para cada estado e município para decidir como o recur-
so será gasto (Nogueira; Couto, 2024). Com isso, emerge uma grande responsabilidade de 
garantir que o repasse dos recursos seja feito de forma justa (Fonseca, 2025). No estado 
do Rio Grande do Sul, por exemplo, grande parte da quantia recebida foi utilizada para 
produções audiovisuais, o restante de seus recursos foi repassado para outros setores, 
como pesquisas, criações artísticas, festivais, entre outros diversos componentes (SEDAC, 
2024).  
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A LPG foi aprovada em 2022 (Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo, [s.d.]) no 
contexto da pandemia do COVID-19. Tratou-se de um período em que o isolamento social 
se tornou prioridade, afetando diretamente o setor cultural diante da necessidade de dis-
tanciamento físico (Nogueira; Couto, 2024). Naquele período, enquanto o auxílio financeiro 
às famílias baseava-se na impossibilidade de muitos cidadãos trabalharem, a LPG surgiu 
como uma exigência de que o setor cultural continuasse a produzir, ainda que o contato 
com o público estivesse limitado (Nogueira; Couto, 2024). De um lado, a suspensão de 
atividades e o fechamento de alguns lugares impactaram diversas ações culturais, sendo 
elas: produção, fruição, consumo e circulação, por conta da impossibilidade de trabalho 
dos agentes culturais. Por outro lado, foi neste cenário que diversos agentes e outros gru-
pos se mobilizaram para resistir e lutar pela cultura (Rocha, 2023). 

Nesse contexto, no ano de 2023, a Secretaria de Cultura do Estado do Rio Grande do 
Sul lançou 9 editais para setores culturais, sendo 328 projetos contemplados pelos editais 
(SEDAC, 2024). Dos recursos utilizados, R$ 66 milhões foram para o setor de audiovisual e 
R$ 24 milhões para os demais setores (Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 2023). Já 
no cenário nacional, a LPG teve adesão em todos os 26 estados mais o Distrito Federal, e 
em todos os municípios, que somam 5467 (Rocha, 2023). Isso reforça o estado de mobili-
zação que se encontra o setor cultural no país, tendo o apoio do Ministério de Cultura para 
acompanhar e auxiliar na implementação da LPG (Rocha, 2023).

4 DESENVOLVIMENTO

Esta seção apresenta a solução proposta para a visualização dos dados referentes 
aos projetos culturais submetidos aos editais da Lei Paulo Gustavo no estado do Rio Grande 
do Sul. Inicialmente, é descrito o design estudado, com foco na usabilidade e na experiên-
cia do usuário. Em seguida, são detalhadas as etapas de desenvolvimento do dashboard.

4.1 DESIGN DO DASHBOARD

Para o desenvolvimento da interface e usabilidade do dashboard cultural, utilizou-se 
a metodologia de Garret (2011), que é estruturada em cinco etapas, sendo elas: estratégia, 
escopo, estrutura, esqueleto e superfície, com o objetivo de criar uma interface intuitiva 
e funcional, proporcionando uma experiência de uso agradável. Complementando os pre-
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ceitos de Garret (2011), tem-se a estrutura básica do Design Thinking (Brown, 2010), me-
todologia que tem como foco a necessidade humana, utilizando processos, ferramentas e 
a sensibilidade do design, originária pela empatia e olhar voltado ao usuário. Ao longo de 
suas etapas, esse processo colaborativo combina a criatividade do design com as deman-
das tecnológicas e de mercado, com o objetivo de gerar valor relevante para os usuários. 
Buscando aprofundar a compreensão do projeto e reunir referências que fundamentassem 
a construção do dashboard proposto, foram analisadas interfaces de plataformas gover-
namentais brasileiras, como gov.br, eSocial, Meu INSS, Meu SUS e Monitoramento de Dados 
Abertos. Também passaram por exame as interfaces de plataformas internacionais conso-
lidadas, como Amazon Web Services, Microsoft Azure e Microsoft Power BI. Além disso, estu-
damos peças e campanhas gráficas desenvolvidas e veiculadas pelo Estado do Rio Grande 
do Sul, com o intuito de compreender elementos visuais, como paleta de cores, composi-
ções e grafismos, conforme a Figura 1. A partir dessa análise, estabeleceu-se um conjunto 
de requisitos orientadores para o desenvolvimento da plataforma: a) adoção de design flat, 
priorizando uma interface limpa e com foco nos dados apresentados; b) aplicação de con-
traste adequado entre plano de fundo e elementos gráficos, como gráficos e botões; e c) 
estruturação de um painel de comando simples, com navegação intuitiva e facilitada.

Figura 1 - Análises de plataformas governamentais e internacionais

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Após a definição dos requisitos, iniciou-se a fase de ideação, com a estruturação da 
arquitetura da informação e, posteriormente, a elaboração do wireframe do dashboard. No 
topo da página, foi projetada uma faixa em tom escuro destinada à aplicação das identi-
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dades visuais responsáveis pelo projeto, seja no desenvolvimento da proposta e/ou como 
órgãos de fomento. À esquerda, foi organizado um painel de comando voltado à navegabi-
lidade, contemplando recursos de listagem e busca segmentados por município, categoria 
e produto. Observa-se botões de home, gráfico, tabelas e mapa, que viabilizam uma nave-
gação rápida e assertiva. Os dados apresentados estão destacados com números maiores, 
acompanhados de gráficos que utilizam uma paleta de cores vivas, promovendo contraste 
e evidenciando as informações principais. Em síntese, a figura 2 apresenta a estrutura do 
dashboard e o visual projetado para a interface.

Figura 2 - Tela do protótipo

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Ressalta-se que, embora a tela apresentada represente a proposta estrutural do 
sistema, o dashboard ainda se encontra em fase de desenvolvimento. Testes adicionais 
precisam ser realizados, assim como a consolidação de telas estratégicas como a seção 
de mapa. Este item pode apresentar desafios quanto à legibilidade dentro de pequenas 
disposições gráficas (tamanho da imagem x tamanho da cidade). 
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4.2 DESENVOLVIMENTO DO DASHBOARD

O desenvolvimento de um dashboard deve estar alinhado ao contexto dos dados a 
serem apresentados, prezando pela clareza visual e pela organização das informações, 
de modo a permitir que o público-alvo direcione sua atenção aos dados mais relevantes. 
Além disso, a interface deve possibilitar a consolidação do maior volume possível de infor-
mações em um único ambiente, favorecendo a análise integrada e a tomada de decisões. 
A partir dessas premissas, definiu-se o conjunto de gráficos e tabelas a ser incorporados 
ao dashboard. 

O desenvolvimento do dashboard passou por três etapas, (1) consolidação dos arqui-
vos no formato de PDFs de projetos e relatórios; (2) criação de uma planilha com os dados 
extraídos; (3) implementação do dashboard. A figura 3 ilustra o processo de desenvolvi-
mento do dashboard.

Figura 3 - Etapas para o desenvolvimento do dashboard.

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Na primeira etapa, realizou-se a análise manual de todos os dados e informações 
contidos nos arquivos dos projetos e relatórios encaminhados pelos beneficiários dos 
editais. Essa fase configurou-se como a mais dispendiosa do processo, uma vez que os 
documentos estavam disponibilizados exclusivamente em formato PDF, o que inviabili-
zou a extração automatizada das informações. A partir da extração manual dos dados, 
foram elencados 217 atributos que podem ser utilizados para a geração de visualizações 
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no dashboard. Esses atributos abrangem informações relacionadas à Lei à qual os editais 
estão vinculados, às características específicas de cada edital, aos projetos selecionados 
em cada processo seletivo e aos relatórios de prestação de contas dos projetos. Na segun-
da etapa, todos os atributos foram consolidados em uma planilha online, constituindo um 
banco de dados centralizado que pode ser consumido por alguma ferramenta tecnológica. 
Alguns exemplos desses atributos estão apresentados no quadro 1.

Quadro 1 - Exemplos de atributos consolidados na planilha online.

Atributos sobre a Lei Atributos sobre o Edital Atributos sobre o projeto

Tipo (Lei, Fundo, etc) Objetivos Resumo resultados esperados

Nome da Lei Número máximo de projetos Resumo perfil público atingido

Objetivo da Lei Número de contemplados Medidas de acessibilidade empregadas

Valor Valor total Dados sobre Acessibilidade Arquitetônica

Período Inicial Valor máximo por projeto Dados sobre Acessibilidade Comunicacional

Período Final Valor total da linha Dados sobre Acessibilidade Atitudinal

Nome do Segmento Número de vagas para indígenas Ação cultural por perfis

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

A terceira etapa foi responsável pela elaboração do dashboard com elementos vi-
suais, tais como gráficos, tabelas e mapas, criados com base nos atributos e registros da 
planilha online. Para a implementação da ferramenta, definiu-se a utilização da linguagem 
Python e da biblioteca Shiny. A linguagem Python, há alguns anos, é a mais popular em 
função da sua fácil aprendizagem e flexibilidade para lidar com a área de ciência de dados. 
Já a biblioteca Shiny, disponível tanto para a linguagem R quanto para Python, possibilita a 
criação de aplicações interativas, permitindo ao desenvolvedor integrar planilhas e bancos 
de dados para a exibição dinâmica de gráficos, mapas e tabelas. Esses elementos visuais 
podem ser alterados automaticamente à medida que o usuário altere filtros relacionados 
ao dashboard. A figura 4 apresenta um dos gráficos gerados na aplicação. 

O gráfico de barras vertical (Figura 4) exibe o número de projetos selecionados por 
edital; o gráfico de pizza relaciona a percentagem de prestações concluídas e pendentes 
(Figura 5); o gráfico de pizza (Figura 6) evidencia o percentual de recursos financeiros dis-
tribuídos entre o segmento audiovisual e o segmento denominado “Outras Artes”, permi-
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tindo visualizar a proporção de investimento destinada a cada área. O gráfico de barras 
vertical (Figura 7) detalha o número de empresas participantes nos editais de acordo com 
sua configuração jurídica (pessoa jurídica com fins lucrativos, microempreendedor indi-
vidual (MEI), pessoa jurídica sem fins lucrativos e outras categorias). O gráfico de barras 
vertical (Figura 8) apresenta a quantidade de cotas, observando todos os projetos cadas-
trados.

Figura 4 - Exemplo de gráfico de barras vertical exibindo o número de projetos selecionados por edital.

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Figura 5 – Exemplo de gráfico de pizza relacionado a percentagem de prestações concluídas e pendentes.

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).
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Figura 6 – Exemplo de gráfico que evidencia o percentual de recursos financeiros distribuídos entre o seg-
mento audiovisual e o segmento denominado “Outras Artes”

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Figura 7 – Exemplo de gráfico que detalha o número de empresas participantes nos editais de acordo com 
sua configuração jurídica.

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).
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Figura 8 – Exemplo de gráfico apresentando a quantidade de cotas e observando todos os projetos cadas-
trados.

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

A figura 9 apresenta um mapa de calor que permite visualizar a distribuição geo-
gráfica dos projetos cadastrados. Por meio dessa representação, é possível identificar a 
concentração territorial das iniciativas, evidenciando uma maior incidência de projetos na 
capital e na região metropolitana do Rio Grande do Sul.
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Figura 9 - Mapa de calor de projetos versus localização geográfica.

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Além das visualizações já apresentadas, foram desenvolvidos diversos outros gráfi-
cos e tabelas no dashboard, tais como: a quantidade de projetos por faixa de valor recebido; 
os dez municípios que mais captaram recursos; e a comparação entre os valores executa-
dos e os valores inicialmente planejados pelos projetos, entre outras análises relevantes. 
A figura 10 apresenta a visão geral do dashboard, que, no momento, encontra-se em pro-
cesso de atualização. Após a conclusão dessa etapa, a ferramenta estará disponível para 
acesso público.1

1 Disponível em: https://ocrs.feevale.br

https://ocrs.feevale.br
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Figura 10 - Visão geral do dashboard com seus filtros à esquerda e dados e gráficos à direita.

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento do dashboard para análise dos dados dos editais da Lei Paulo Gus-
tavo no Rio Grande do Sul representa um avanço significativo na forma de organizar, inter-
pretar e disponibilizar informações do setor cultural. Ao transformar dados anteriormente 
dispersos em arquivos PDF em uma base estruturada e visualmente acessível, o projeto 
contribui para superar alguns dos principais desafios da gestão cultural: a fragmentação 
das informações e a dificuldade de analisá-las de forma integrada. A solução proposta 
viabiliza a sistematização dos dados e a geração de visualizações interativas, ampliando a 
compreensão dos resultados alcançados pelos editais. Dessa forma, o dashboard oferece 
subsídios qualificados para a formulação, o monitoramento e a avaliação de políticas pú-
blicas, promovendo maior transparência e eficiência na gestão dos recursos culturais.
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No âmbito tecnológico, a adoção da linguagem Python e da biblioteca Shiny eviden-
cia a escolha por ferramentas robustas, flexíveis e amplamente difundidas, capazes de 
garantir escalabilidade, facilidade de manutenção e potencial de evolução do sistema. Pa-
ralelamente, a incorporação de princípios de design centrado no usuário contribui para a 
construção de uma experiência intuitiva e clara, permitindo que diferentes perfis de usuá-
rios explorem os dados de forma eficiente e orientada a objetivos específicos. A integração 
dessas dimensões ressalta o caráter interdisciplinar do projeto, no qual ciência de dados, 
design e gestão cultural se complementam para atender a demandas reais.

A relevância do trabalho reside na articulação entre tecnologia, design e gestão cul-
tural em uma única ferramenta, capaz de atender às demandas da Secretaria da Cultura 
e dos demais atores envolvidos na execução da Lei Paulo Gustavo. O uso da ferramenta 
favorece a transparência, amplia a democratização do acesso às informações e fortalece a 
tomada de decisão baseada em evidências, aspectos fundamentais para o aprimoramento 
das políticas públicas e para o estímulo à economia criativa. Ademais, a possibilidade de 
replicar a metodologia e o modelo desenvolvidos para outros editais e legislações culturais 
reforça o caráter escalável, sustentável e adaptável da proposta, ampliando seu potencial 
de impacto em diferentes contextos institucionais.
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Resumo
O presente trabalho busca analisar as estratégias de marketing presentes em propostas culturais 
contempladas pela Lei Paulo Gustavo (LPG) no Rio Grande do Sul, buscando compreender como os 
proponentes estruturaram a comunicação de seus projetos. A pesquisa, de natureza qualitativa e 
exploratória, utilizou a Análise de Conteúdo como técnica, organizando os achados em categorias 
que permitiram identificar padrões recorrentes, fragilidades e inovações. Os resultados revelam 
predominância do uso de redes sociais (especialmente Instagram e Facebook) como canais prio-
ritários de comunicação, frequentemente associados a impulsionamento pago, produção de ví-
deos, reels e lives. Também se destacam práticas de assessoria de imprensa, utilização de rádios 
e jornais locais, confecção de materiais impressos e desenvolvimento de identidades visuais pró-
prias. A articulação com escolas, universidades e lideranças comunitárias mostrou-se um dos eixos 
mais consistentes, reforçando o enraizamento territorial dos projetos. Observou-se, ainda, aten-
ção crescente à acessibilidade comunicacional, com inclusão de Libras, legendas e audiodescrição. 
Apesar desses avanços, parte das propostas apresentou baixo detalhamento estratégico, limitan-
do-se a menções genéricas. O estudo conclui, portanto, que a comunicação deve ser compreendida 
como eixo estruturante da gestão cultural, sendo fundamental o fortalecimento da qualificação 
técnica e a incorporação de critérios avaliativos específicos em futuros editais.

Palavras-chave: Marketing. Cultura. Divulgação. 

Abstract
This study analyzes the marketing strategies used in cultural projects covered by the Paulo Gustavo 
Law (LPG) in Rio Grande do Sul, seeking to understand how proponents structured their project com-
munications. The qualitative and exploratory research used content analysis as a technique, organi-
zing the findings into categories that allowed for the identification of recurring patterns, weaknesses, 
and innovations. The results reveal a predominance of social media (especially Instagram and Face-
book) as priority communication channels, often associated with paid promotion, video production, 
reels, and live broadcasts. Also noteworthy are press relations, the use of local radio stations and 
newspapers, the production of printed materials, and the development of their own visual identities. 
Coordination with schools, universities, and community leaders proved to be one of the most con-
sistent pillars, reinforcing the projects’ territorial roots. Increasing attention was also paid to com-
munication accessibility, with the inclusion of Libras (Brazilian Sign Language), subtitles, and audio 
description. Despite these advances, some of the proposals lacked strategic detail, limited to generic 
mentions. The study therefore concludes that communication should be understood as a structuring 
axis of cultural management, with the strengthening of technical qualifications and the incorporation 
of specific evaluation criteria into future calls for proposals being essential.

Keywords: Marketing. Culture. Promotion. 
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1 INTRODUÇÃO

A comunicação ocupa um papel cada vez mais central nas dinâmicas culturais con-
temporâneas, especialmente em um cenário em que a circulação de bens simbólicos de-
pende de múltiplos canais de visibilidade e de estratégias capazes de mobilizar públicos 
diversos. Nas políticas públicas voltadas à cultura, a comunicação não deve ser tratada 
como um “elemento acessório”, mas como um eixo estratégico que influencia diretamente 
a efetividade das ações propostas. A maneira como os projetos culturais se apresentam, 
se divulgam e estabelecem conexões com seus públicos interfere não apenas no alcance 
das iniciativas, mas, também, na sua capacidade de gerar engajamento, participação social 
e impacto cultural.

Nesse contexto, a Lei Paulo Gustavo (LPG), sancionada em 2022 e operacionalizada a 
partir de 2023, constituiu-se como uma das principais políticas emergenciais de fomento 
cultural no Brasil, direcionando recursos significativos para artistas e instituições culturais 
em diferentes territórios. No Rio Grande do Sul, a execução da lei contemplou centenas de 
projetos de variadas áreas, criando um campo fértil para observar como os agentes cultu-
rais planejam (ou deixam de planejar) suas estratégias de comunicação e marketing.

O marketing cultural, entendido aqui como o conjunto de práticas voltadas à promo-
ção, inserção simbólica e social das ações culturais, torna-se um elemento fundamental 
para a sustentabilidade e para a valorização da cultura local. A elaboração de estratégias 
comunicacionais não se restringe ao cumprimento de exigências formais previstas em 
editais: trata-se de um processo de construção de sentido que posiciona os projetos no 
espaço público e possibilita a formação de públicos mais amplos e diversificados. Dessa 
forma, investigar como os proponentes contemplados pela LPG estruturaram seus planos 
de divulgação é, também, refletir sobre a relação entre políticas públicas, cultura e comu-
nicação.

Este artigo busca, sob esse prisma, analisar as estratégias de marketing presentes 
nas propostas culturais aprovadas pela LPG no Rio Grande do Sul, tomando como corpus 
de investigação os planos de trabalho submetidos pelos proponentes. A pesquisa, de na-
tureza qualitativa e exploratória, adota a análise documental como método para identificar 
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a presença (ou ausência) de ações comunicacionais, os canais de divulgação priorizados e 
os objetivos declarados em relação à visibilidade dos projetos.

A relevância do estudo reside, dessa forma, na possibilidade de compreender de que 
maneira os agentes culturais concebem o papel da comunicação em seus projetos e, ao 
mesmo tempo, apontar caminhos para o aprimoramento das práticas comunicacionais em 
editais futuros. Assim, o trabalho contribui para fortalecer a profissionalização no campo 
da cultura, reconhecendo a comunicação como um eixo estruturante das políticas culturais 
contemporâneas.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 COMUNICAÇÃO E POLÍTICAS CULTURAIS

A comunicação constitui elemento central no desenvolvimento e na efetividade das 
políticas culturais. Ao longo das últimas décadas, a ampliação do acesso à informação e a 
multiplicação de canais midiáticos transformaram a relação entre cultura, poder público e 
sociedade. Nesse contexto, políticas culturais não podem ser compreendidas apenas como 
instrumentos de financiamento ou de regulação das artes, mas, também, como processos 
de mediação simbólica que dependem da circulação de narrativas, da mobilização de públi-
cos e da construção de sentidos compartilhados (Drion, 2022; Nieto McAvoy; Allan, 2024).

A efetividade de uma política cultural, por conseguinte, não se restringe à execução 
de atividades previstas em editais. É preciso assegurar que tais ações sejam visíveis, aces-
síveis e legitimadas socialmente. A comunicação desempenha papel essencial nesse pro-
cesso ao permitir que projetos culturais alcancem públicos diversos, reforcem a dimensão 
cidadã da cultura e ampliem o reconhecimento social do investimento público. Em outras 
palavras, a comunicação funciona como ponte entre a esfera das políticas públicas e a vida 
cotidiana da população, contribuindo para a democratização cultural (Belabas, 2023).

No caso de leis emergenciais como a Lei Paulo Gustavo, a comunicação adquire ainda 
maior relevância. Trata-se de garantir que os recursos aplicados sejam convertidos em 
experiências culturais efetivamente compartilhadas, e não apenas em atividades restritas 
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a grupos já engajados. Dessa forma, comunicar um projeto cultural significa, ao mesmo 
tempo, prestar contas à sociedade e afirmar a cultura como direito (O’Connor, 2025).

2.2 MARKETING CULTURAL E VISIBILIDADE SIMBÓLICA

O marketing cultural emerge como uma das principais ferramentas para potenciali-
zar a visibilidade das ações culturais. Diferente do marketing tradicional, voltado priorita-
riamente ao consumo, o marketing cultural articula valores simbólicos e sociais, buscando 
dar visibilidade à produção cultural e promover sua inserção em diferentes territórios. Sua 
função não se limita à divulgação de eventos, mas envolve a construção de narrativas que 
posicionam projetos e artistas no espaço público, contribuindo para a formação de públi-
cos e para a valorização da diversidade cultural (Spirlandeli; Maciel, 2022).

Nesse sentido, a visibilidade cultural não é apenas quantitativa, medida pelo número 
de pessoas alcançadas, mas, também, qualitativa, relacionada ao modo como a obra ou 
projeto se inscreve no imaginário social. Ao planejar estratégias de marketing, agentes 
culturais mobilizam elementos identitários, estéticos e territoriais, projetando a cultura 
local e a conectando a diferentes audiências (Reis, 2003).  

Diante disso, as redes sociais digitais se tornaram ferramentas predominantes nesse 
processo. Plataformas como Instagram, Facebook, YouTube e TikTok oferecem baixo custo, 
alcance ampliado e possibilidades de interação. No entanto, o uso exclusivo desses meios, 
sem planejamento estratégico ou clareza sobre público-alvo, tende a limitar o impacto das 
ações (Steffens; Barth, 2022; Marin, 2025). Outras práticas, como parcerias locais, ma-
teriais impressos, assessoria de imprensa e presença em mídias tradicionais, continuam 
relevantes, especialmente em contextos onde a conectividade digital não é universal.

Assim, o marketing cultural deve ser entendido como um campo híbrido, que combi-
na estratégias digitais e presenciais, articulando a promoção de eventos com a construção 
simbólica de significados (Pinheiro; Barth, 2024; Avlonitou et al., 2025). Essa combinação 
é essencial para que projetos culturais não apenas existam, mas se consolidem como re-
ferências nos territórios em que se realizam.
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2.3 COMUNICAÇÃO COMO EIXO DE GESTÃO CULTURAL

A gestão cultural contemporânea exige que a comunicação seja tratada como di-
mensão estruturante e não como etapa periférica. Projetos culturais contemplados por 
políticas públicas frequentemente reduzem a comunicação a um item burocrático, restrito 
à aplicação de logotipos ou a menções genéricas sobre o uso de redes sociais (Reichelt; 
Boller, 2016; Santos; Rosa; Barth, 2024). Essa abordagem revela a falta de percepção so-
bre o papel estratégico da comunicação na sustentabilidade das iniciativas.

Ao contrário, pensar a comunicação como eixo de gestão cultural significa reconhecê-
-la como parte integrante do planejamento do projeto, desde a definição de seus objetivos 
até a avaliação de resultados. Isso envolve mapear públicos, selecionar canais adequados, 
criar um conteúdo consistente e definir métricas de acompanhamento. A ausência des-
sa visão compromete a circulação simbólica das ações e pode reduzir significativamente 
o impacto social de políticas públicas (Luedicke, 2016; Mcavory; Stuart, 2023; Damazio; 
Barth, 2025).

Além disso, a comunicação contribui para a profissionalização do setor cultural. Ao 
elaborar planos de divulgação consistentes, os agentes demonstram capacidade de ges-
tão, fortalecem a legitimidade de suas propostas e ampliam as possibilidades de susten-
tabilidade a longo prazo. Projetos que comunicam bem suas ações tendem a gerar maior 
engajamento comunitário, conquistar novos públicos e atrair parcerias futuras (Moreira; 
Rosa; Barth, 2022; Al-Ansi et al., 2024).

Outro aspecto importante é a dimensão pública da comunicação em projetos finan-
ciados por recursos governamentais. A visibilidade das iniciativas garante que a sociedade 
reconheça o retorno social do investimento e fortaleça a legitimidade das políticas cultu-
rais. Nesse sentido, a comunicação não se limita a uma ferramenta de promoção, mas, 
também, cumpre função de accountability, ao tornar transparentes os resultados alcança-
dos e ao evidenciar o compromisso com o interesse coletivo.

Portanto, integrar a comunicação à gestão cultural significa potencializar tanto o 
impacto simbólico quanto a sustentabilidade das ações (Damazio; Barth, 2025). Editais 
que incluem critérios de avaliação específicos sobre estratégias de divulgação estimulam 
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a qualificação dos agentes e induzem práticas comunicacionais mais criativas, diversifica-
das e alinhadas à democratização cultural.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia adotada neste estudo fundamenta-se em uma abordagem qualita-
tiva e exploratória, voltada à compreensão de como os proponentes de projetos culturais 
contemplados pela LPG no Rio Grande do Sul estruturaram suas estratégias de divulgação. 
A pesquisa qualitativa se mostra adequada por possibilitar uma análise interpretativa e 
contextualizada dos documentos, priorizando a identificação de significados, padrões e 
lacunas na comunicação dos projetos. O caráter exploratório, por sua vez, justifica-se pelo 
fato de o tema ainda ser incipiente no campo das políticas culturais, especialmente em 
relação à dimensão comunicacional prevista em editais recentes.

3.1 CORPUS DA PESQUISA

O corpus do estudo foi constituído por 70 propostas contempladas no Edital 10 – 
Cultura e Educação, publicado no âmbito da execução da Lei Paulo Gustavo no Rio Grande 
do Sul. A escolha deste edital se justifica por três razões principais. Primeiramente, ele se 
caracteriza como um dos editais de maior abrangência temática e numérica, reunindo pro-
jetos de diferentes linguagens e perfis de proponentes. Em segundo lugar, sua ênfase na 
articulação entre cultura e educação oferece um campo fértil para observar como os agen-
tes culturais concebem a comunicação em iniciativas que, além de artísticas, possuem 
caráter formativo. Por fim, o edital 10 foi um dos que recebeu maior volume de inscrições 
e contemplações no estado, o que amplia a representatividade e a diversidade do material 
analisado. Ao delimitar o corpus, buscou-se assegurar um recorte viável em termos de 
análise, mas suficientemente robusto para permitir a identificação de tendências e desa-
fios nas práticas comunicacionais dos projetos.

3.2 UNIDADE DE ANÁLISE

Para a realização deste artigo, em cada proposta foi observado especificamente o 
item 11. Estratégia(s) de Divulgação, seção obrigatória dos planos de trabalho submetidos 
pelos proponentes. Essa escolha decorre da pertinência do item em relação ao objetivo do 
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estudo, pois é nesse espaço que os agentes culturais descrevem de forma explícita como 
pretendem dar visibilidade a suas ações. A análise concentrou-se no conteúdo textual 
apresentado pelos proponentes, sem considerar anexos, imagens ou materiais comple-
mentares, de modo a garantir uniformidade no processo de leitura e interpretação.

3.3 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE

Os dados foram examinados a partir da técnica de análise de conteúdo, conforme 
sistematizada por Bardin (2016), que permite organizar o material em categorias, identifi-
car recorrências e interpretar significados implícitos e explícitos. A aplicação desse método 
envolveu três etapas principais:

• Pré-análise: leitura exploratória dos documentos para familiarização com o mate-
rial e elaboração de um quadro inicial de observações;

• Codificação e categorização: identificação das principais formas de estratégias co-
municacionais, agrupando-as em categorias temáticas (por exemplo: uso de redes sociais, 
mídias tradicionais, materiais impressos, parcerias locais, assessoria de imprensa);

• Tratamento e interpretação: análise das categorias identificadas para compreender 
padrões recorrentes, inovações pontuais e lacunas no planejamento comunicacional dos 
projetos.

Além disso, foram observados aspectos relacionados à clareza e ao detalhamento 
das estratégias propostas, à definição (ou ausência) de públicos-alvo e à articulação entre 
comunicação e os objetivos culturais e educativos das ações.

3.4 ORGANIZAÇÃO DAS CATEGORIAS ANALÍTICAS

As informações extraídas do item 11. Estratégia(s) de Divulgação foram organizadas 
em categorias que refletem diferentes dimensões:

•	 Canais de divulgação priorizados: presença ou ausência de redes sociais, mídias 
tradicionais, materiais gráficos e assessoria de imprensa;

•	 Grau de detalhamento: diferenciação entre propostas que apresentaram planos 
estruturados e aquelas que se limitaram a menções genéricas;
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•	 Objetivos comunicacionais: identificação de metas explícitas, como engajamento 
comunitário, formação de públicos ou simples cumprimento de exigência formal;

•	 Integração com o projeto: análise da relação entre a proposta comunicacional e a 
dimensão artística ou educativa do projeto.

Essa sistematização permitiu uma leitura comparativa entre as 70 propostas, possi-
bilitando a identificação de convergências, divergências e lacunas no modo como os agen-
tes culturais concebem a comunicação em iniciativas apoiadas pela LPG.

3.5 CONSIDERAÇÕES SOBRE O MÉTODO

Optou-se por trabalhar exclusivamente com análise documental, sem entrevistas 
com proponentes ou observação direta da execução dos projetos, uma vez que o objetivo 
central era compreender como a comunicação foi concebida na fase de planejamento. Esse 
recorte metodológico permitiu examinar de forma objetiva o que foi registrado oficialmen-
te nos planos de trabalho e, ao mesmo tempo, refletir sobre as expectativas e limitações 
dos agentes culturais em relação às práticas de divulgação. Assim, os procedimentos me-
todológicos adotados oferecem um caminho consistente para investigar a centralidade 
da comunicação nos projetos culturais, contribuindo para avaliar o papel estratégico do 
marketing cultural nas políticas públicas de fomento.

4 ANÁLISES

A análise do item 11. Estratégias de Divulgação das 70 propostas contempladas no 
Edital 10 – Cultura e Educação permite observar a centralidade da comunicação como di-
mensão constitutiva dos projetos culturais, ainda que de modo desigual. A leitura das 
propostas revelou diferentes padrões, que podem ser organizados a partir das catego-
rias analíticas de Bardin (2016), como presença, frequência, ausência e especificidade das 
ações comunicacionais, e interpretados à luz dos referenciais teóricos já discutidos.

4.1 COMUNICAÇÃO E POLÍTICAS CULTURAIS

De modo geral, nota-se que a maior parte das propostas reconhece a necessidade 
de dar visibilidade às ações culturais, mas muitas restringem a comunicação a descrições 
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genéricas, como a simples menção ao uso de redes sociais. Essa prática confirma a obser-
vação de Santos, Rosa e Barth (2024), segundo os quais projetos financiados por políticas 
públicas frequentemente tratam a comunicação como item burocrático, reduzido à aplica-
ção de logotipos. Nesse caso, a comunicação não é planejada como mediação simbólica, 
mas como mera formalidade.

Em contrapartida, algumas propostas apresentam planos de divulgação mais con-
sistentes, articulando canais digitais, parcerias locais e estratégias presenciais. Esse mo-
vimento está em consonância com a perspectiva de Drion (2022) e Nieto McAvoy e Allan 
(2024), que destacam a comunicação como elemento central para a mediação entre cul-
tura, poder público e sociedade. Projetos que planejam palestras, encontros com esco-
las e parcerias com lideranças comunitárias demonstram compreender que a efetividade 
de uma política cultural não se limita à execução de atividades, mas abrange, também, a 
ideia de tornar a cultura visível, acessível e legitimada socialmente, como assinala Belabas 
(2023).

A análise também evidencia que, em um edital vinculado à Lei Paulo Gustavo, a co-
municação assume um papel ainda mais relevante. O’Connor (2025) argumenta que, em 
contextos de políticas emergenciais, comunicar significa ao mesmo tempo prestar contas 
à sociedade e afirmar a cultura como direito. Assim, os projetos que contemplam ações 
de acessibilidade, como uso de Libras, legendas ou palestras explicativas sobre inclusão, 
dialogam diretamente com essa perspectiva de comunicação como direito cultural.

4.2 MARKETING CULTURAL E VISIBILIDADE SIMBÓLICA

Outro padrão observado nas propostas foi a predominância das redes sociais digitais 
como principal canal de divulgação. Instagram e Facebook aparecem de forma recorrente, 
com menções a postagens regulares, reels, lives e impulsionamento pago. Essa tendência 
confirma o diagnóstico de Steffens e Barth (2022), que apontam o baixo custo e a ampli-
tude de alcance como fatores centrais na adoção das redes sociais. Contudo, em muitos 
casos, a ausência de planejamento estratégico ou de definição clara de público-alvo limita 
o impacto potencial dessas ações.

Ao mesmo tempo, algumas propostas inovam ao utilizar plataformas como TikTok 
ou ao criar podcasts, blogs e mini documentários. Essas iniciativas evidenciam o caráter 
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híbrido do marketing cultural, conforme sugerem Pinheiro e Barth (2024), que o entendem 
como campo que combina estratégias digitais e presenciais. Não se trata apenas de anun-
ciar eventos, mas de construir narrativas que inscrevem os projetos no espaço público e 
conectam a cultura local a diferentes audiências.

Esse aspecto dialoga diretamente com Spirlandeli e Maciel (2022), que defendem o 
marketing cultural como prática voltada à articulação de valores simbólicos e sociais, em 
contraste com o marketing tradicional. As propostas que preveem a criação de identidade 
visual própria, produção de cartazes, flyers e banners, ou ainda a utilização de parcerias 
com veículos de mídia tradicional, ampliam a dimensão simbólica e territorial da comu-
nicação. Elas deixam de atuar apenas na lógica quantitativa (número de seguidores ou 
curtidas) e avançam para a dimensão qualitativa da visibilidade, entendida por Reis (2003) 
como a inscrição da obra no imaginário social.

Além disso, iniciativas que preveem parcerias com escolas, universidades e institui-
ções sociais reforçam a noção de que o marketing cultural não se restringe ao consumo, 
mas contribui para a formação de públicos e a valorização da diversidade cultural. Essa 
perspectiva é fundamental para compreender a função estratégica do marketing cultural 
como indutor de participação e pertencimento.

4.3 COMUNICAÇÃO COMO EIXO DE GESTÃO CULTURAL

Um dos achados mais relevantes da análise foi a heterogeneidade na compreen-
são da comunicação como eixo estruturante da gestão cultural. Enquanto alguns projetos 
apresentam detalhamento consistente, com definição de canais, periodicidade, identidade 
visual e até métricas de acompanhamento, outros permanecem no nível da menção super-
ficial a “divulgação em redes sociais”.

Essa diferença ilustra a análise de Damazio e Barth (2025), que ressaltam como a au-
sência de comunicação estratégica compromete a circulação simbólica das ações e reduz 
o impacto social das políticas culturais. Em contrapartida, os projetos que se dedicam à 
elaboração de planos consistentes de divulgação demonstram maior maturidade de ges-
tão e contribuem para a profissionalização do setor, como destacam Moreira, Rosa e Barth 
(2022).
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Outro ponto significativo é a presença de propostas que vinculam a comunicação a 
práticas de accountability, tornando visíveis os resultados e impactos sociais do investi-
mento público. Isso reforça a legitimidade das políticas culturais e amplia o reconhecimen-
to coletivo da cultura como direito. Ao articular a comunicação não apenas como promo-
ção, mas como prestação de contas, esses projetos se alinham à perspectiva de O’Connor 
(2025) sobre a função pública da comunicação em políticas emergenciais.

Também é importante notar que alguns projetos demonstram inovação ao integrar 
estratégias acessíveis de comunicação, como recursos em Libras, legendas em vídeos, 
QR Codes em materiais impressos e distribuição de conteúdo em espaços públicos. Essas 
ações exemplificam a visão de que a comunicação, quando pensada estrategicamente, po-
tencializa não apenas o alcance, mas, também, a inclusão e a democratização cultural.

4.4 APONTAMENTOS ANALÍTICOS GERAIS

Em síntese, os achados confirmam que a comunicação é tratada de forma desigual 
nas propostas contempladas. Há desde projetos que a reduzem a item burocrático, em 
conformidade com a crítica de Santos, Rosa e Barth (2024), até aqueles que a integram 
como dimensão estruturante da gestão, em consonância com Damazio e Barth (2025).

No campo do marketing cultural, predominam práticas de redes sociais, mas coexis-
tem com estratégias mais elaboradas, que refletem a concepção de Spirlandeli e Maciel 
(2022) sobre o papel simbólico do marketing. O desafio, como apontam Pinheiro e Barth 
(2024), é consolidar um modelo híbrido que articule a dimensão digital e presencial, forta-
lecendo a inscrição simbólica das ações nos territórios.

Por fim, ao conectar os resultados às discussões de Drion (2022), Nieto McAvoy e 
Allan (2024) e Belabas (2023), percebe-se que a comunicação não pode ser dissociada da 
efetividade das políticas culturais. Ela constitui o elo entre os investimentos públicos e a 
experiência cotidiana da população, legitimando as políticas, ampliando o acesso e refor-
çando a dimensão cidadã da cultura.



109

Figura 1 - Síntese

Fonte: Elaborado pelo autor (2026)1

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise das estratégias de divulgação presentes nas propostas contempladas pelo 
Edital 10 – Cultura e Educação da Lei Paulo Gustavo no Rio Grande do Sul evidencia a cen-
tralidade crescente da comunicação no campo das políticas culturais. O exame do item es-
pecífico destinado à divulgação revelou tanto o potencial quanto as fragilidades das ações 
planejadas pelos proponentes, permitindo compreender a comunicação cultural como um 
espaço de disputa entre a formalidade burocrática e a construção de práticas efetivamente 
estratégicas.

Os resultados apontam que, de maneira geral, os proponentes recorrem a um con-
junto de ações multifacetadas, que combinam mídias digitais, materiais impressos, asses-
soria de imprensa e parcerias locais. O predomínio das redes sociais mostra a adequação 
às formas contemporâneas de consumo de informação, mas, também, revela o risco da 
homogeneização e da dependência excessiva de poucos canais. Quando as estratégias fo-

1 A confecção desta figura tomou como base um arquivo vetorial disponível neste link.

https://br.freepik.com/vetores-gratis/modelo-de-design-de-diagrama-de-fluxo-infografico-de-3-etapas_411786585.htm#from_element=cross_selling__vector
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ram mais diversificadas, articulando diferentes meios e instâncias territoriais, percebeu-
-se maior potencial de engajamento e impacto simbólico.

Outro aspecto relevante foi a atenção crescente à acessibilidade comunicacional, que 
amplia a democratização do acesso à cultura e reafirma o compromisso com a inclusão. Ao 
lado disso, experiências inovadoras, embora pontuais, demonstram caminhos promisso-
res para o futuro da comunicação cultural, ao explorarem interatividade, narrativas digitais 
criativas e formatos emergentes.

Entretanto, persistem fragilidades, sobretudo no baixo detalhamento estratégico de 
parte das propostas, que se limitaram a menções genéricas, sem planejamento claro de 
públicos, cronogramas ou métricas de alcance. Essa lacuna reforça a necessidade de po-
líticas públicas que incentivem a qualificação técnica dos agentes culturais na área da co-
municação. Além disso, sugere-se que futuros editais considerem critérios específicos de 
avaliação das estratégias de divulgação, valorizando consistência, coerência e diversidade 
de meios.

Assim, este estudo reafirma que a comunicação não deve ser compreendida como 
elemento secundário, mas como eixo estruturante das políticas culturais, indispensável 
para garantir visibilidade, engajamento social, valorização simbólica e sustentabilidade 
das iniciativas. Ao analisar as propostas contempladas, torna-se evidente que investir em 
comunicação significa investir na própria efetividade das políticas de fomento cultural, 
ampliando o alcance social da cultura e fortalecendo a economia criativa.
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